
Outubro 
I29I Obesidade Mórbida - razões 

de tratamento. Com Sizenando 
Ernesto de Lima Jr. Instituto 
da Psicanálise Lacaniana 
Inscrição: R$ 20,00. Local: Al. 
Lorena, 1.257 _ casa 1 - Jardim 
Paulista. Informações pelo 
telefone: (11) 3061-2676/0947. 
Site: www.ipla.org.br ou e-
mail: cep@centropsicanalise. 
com.br 

Outubro e novembro 
05/10 e 16/11 (quintas-feiras) 

Curso "Técnicos de Abrigos". 
Realização: Centro de 
Capacitação e Incentivo à 
Formação de Profissionais, 
Voluntários e Organizações que 
Desenvolvem Trabalho de Apoio 
à Convivência Familiar. Local: 
Rua Manuel de Paiva, 226, Vila 
Mariana, São Paulo/SP, Próximo 
ao metro Ana Rosa. Telefone: 
(11) 5081-5284/5203. 

Novembro 
|i a 4I XV Congresso Brasileiro 

de Psicodrama / 8 S 

Encontro de Professores de 
Psicodrama / 6 a Encontro de 
Coordenadores de Ensino. 
Local: UNIP - Universidade 
Paulista, Rua Dr. Barcelar, 
1212, Vila Clementino, São 
Paulo/SP. Informações: (11) 
3873.3467. Inscrições: http:// 
www.febrap.org.br/xvcbp 

|i a 4| XVI Encontro Brasileiro do 
Campo Freudiano: Nomes do 
Amor. Local: Belo Horizonte, 
Minas Gerais. Realização da 
Escola Brasileira de Psicanálise. 
Mais informações e inscrições 
no site: www.ebp.org.br e 
e-mail: nomesdoamor@ 
veloxmail.com.br 

I15 e i6| Seminário Brasileiro de 
Psicologia e Informática e II 
Jornada NPPI. Organização: 
CRP SP, juntamente com 
o Núcleo de Pesquisas da 
Psicologia em Informática 
(NPPI). Telefone: (11) 3061-
9494, ramais 151 ou 128. 
Mais informações pelo site: 
www.crpsp.org.brou email: 
infoeventos@crpsp.org.br 

I17 e i8| Workshop com LeAnne 
Hardy - "Aprendendo a 
fazer Histórias e Estórias: 
metodologia da criatividade". 
A promoção é da Pós-
Graduação ISBL e ALUMNI 

- Associação de Ex-Alunos da 
Pós-Graduação ISBL. Mais 
informações: (43) 3379.7200; 
isblpos@gmail.com; www.isbl. 
org.br/pos 

|*7 a 19I XIV Congresso Internacional 
da Associação Junguiana do 
Brasil. Promoção: Instituto 
de Psicologia Analítica 
de Campinas. Local: Rua 
Veríssimo Prado, 1500 

- Estância de São Pedro/SP. 
Telefone: (19) 3481-9999 / 
Reservas: 0800 13 1009. 

|2i| Audiovisual: "Para 
Conhecer... Jacques lacan" 
(gratuito). Local: Centro 
de Estudos Psicanalíticos / 
Rua Alm. Pereira Guimarães, 
378 - São Paulo - SP. Mais 
informações pelo telefone: 
(11) 3865-0017 / 3864-2330. 
Site: www.centropsicanalise. 
com.br ou e-mail: cep@ 
centropsicanalise.com.br 

241 Debate: "O psicofármaco 
põe em risco o tratamento 
psicanalítico?" (gratuito). 
Local: Centro de Estudos 
Psicanalíticos / Rua Alm. 
Pereira Guimarães, 378 

São Paulo - SP. Mais 
informações pelo telefone: 
(11) 3865-0017 / 3864-2330. 
Site: www.centropsicanalise. 
com.br ou e-mail: cep@ 
centropsicanalise.com.br 

Dezembro 
| i - e 2| I Jornada de Boas Práticas no 

Tratamento da Dependência 
de Substâncias. Local: Travei 
Inn Ibirapuera - Live & Lodge 
- R. Borges Lagoa, 1209 
- Ibirapuera - São Paulo/SP. 
O evento tem promoção da 
Unidade de Pesquisa de Álcool 
e Drogas - UNIAD - UNIFESP. 
Mais informações com Alex ou 
Tatiane - Tel: (11) 5571.0493 ou 
5575-1708 

| i s | Reunião Temática: "Existe 
uma língua psicanalítica? 
Local: Centro de Estudos 
Psicanalíticos / Rua Alm. 
Pereira Guimarães, 378 - São 
Paulo - SP. Mais informações 
pelo telefone: (11) 3865-0017 
/ 3864-2330. Site: www. 
centropsicanalise.com.br ou e-
mail: cep@centropsicanalise. 
com.br 

2007 
|7 de marco - 27 de junho| Curso 

Expansão em Psicologia 
Hospitalar do Núcleo 
Psicanalítico de Estudos 
em Psicologia Hospitalar. 
Local Hospital do Servidor 
Público Estadual de São Paulo. 
Informações: (11) 5088-8632 

- das 9 às n h . 
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Editorial 
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Oficinas da ABEP ressaltaram a formação e 
qualificação dos psicólogos no SUS 

H f l G f l O r 1 O f i c ' n a Regional da ABEP mobilizou a categoria no interior de SP 

Ciência e Profissão Saúde mental no PSFé um desafio para a Psicologia 

Serviços dão atendimento psicológico 
a parentes de vítimas de violência 

CFP já estabeleceu as orientações para uso da acupuntura e 
hipnose como recursos complementares e auxiliares da Psicologia 

O psicólogo, ainda que tenha que contrariar a instituição onde trabalha, 

rQnŷ î flû Q com o p ^ ^ ^ ^ | j q ^ b ^ b j ^ ^ ^ 

olíticas Públicas 
rientação 

Seção Aberta 
Os ataques do PCC revelaram uma crise no sistema 
prisional e na segurança pública 

uestões Éticas 
Avaliação psicológica para Carteira Nacional 
de Habilitação exige ética 

_ _ _ ^ ^ _ A Parada GLBT joga luz aos direitos 
ÍTI fVl U n C l O A A G l h O r O P O S S I V O l da comunidade homossexual do Brasi 

i n i a o 
O jornalista José Maria de Aquino comenta a influência da 
Copa do Mundo de futebol no comportamento social 

uestra América Latina 
i v r o s _ 

Psicologia latino-americana ganha maior 
identidade com III Seminário Internacional no México 

Renata Paparelli analisa a obra "Escritos de Louis Le Guillant - da Ergoterapia à 
Psicopatologia do Trabalho", de Beth Antunes 

0 
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i i Policial não precisa de arma, 
e sim de computador, não 
precisa de colete à prova de 
balas, e sim de informação e 
conhecimento'' 
Mariana Montoro 

A inserção de equipes de 
saúde mental no PSF é o 
maior desafio da Psicologia, 
porque está posto que 
para atender os pacientes 
mais difíceis, nos lugares 
mais complexos, em 
cidades violentas, com 
pacientes complicados, são 
necessários profissionais da 
saúde mental ^ 
Antonio Lancetti 

O psicólogo, mesmo se 
sentindo solitário, sem apoio, 
deve ser ético e denunciar 
casos de tortura" 
Irene Pires 

A Oficina Nacional da ABEP 
sobre Psicologia e Saúde 
Pública foi um processo vivo 
e dinâmico, que permitiu uma 
rica troca de experiências 
entre estudantes, 
professores, gestores de 
cursos e psicólogos 
Glória Elisa Bearzotti Pires von Buettner 
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A paz é feita 
de encontros 

Muitos encontros, de todos os tipos. En­
contros de gente parecida, com os mes­
mos propósitos. De gente diferente, que 
se respeita. Encontros da ciência com a re­
alidade e da realidade com a ciência. En­
contros da pesquisa com a prática profis­
sional. Encontros dos especialistas com os 
políticos e, principalmente com os cida­
dãos. Neste jornal falamos de alguns des­
ses encontros, queremos a Psicologia em 
muitos deles. 

Tivemos u m grande exemplo da possi­
bilidade do encontro na própria Psicologia. 
Toda a sua diversidade esteve presente no 
II Congresso Brasileiro Psicologia Ciência e 
Profissão. Foram mais de oito m i l pessoas, 
psicólogos, estudantes, professores e pes­
quisadores trabalhando para que a ciên­
cia e a profissão estivessem frente a fren­
te debatendo as dívidas históricas da Psi­
cologia com a sociedade brasileira. Outro 
exemplo importante ocorreu na parceria 
entre a ABEP (Associação Brasileira de En­
sino de Psicologia) e os Conselhos de Psi­
cologia, durante as oficinas que aponta­
ram para a necessidade de formar psicó­
logos para atuar no SUS. As demandas da 
área da saúde para a Psicologia são mui­
tas e passam pela formação, onde come­
ça o compromisso dos profissionais com 
uma atuação que contribua para o fortale­

cimento do SUS, que coloque o saber psi­
cológico a serviço da promoção da saúde, 
que seja capaz de criar alternativas para 
atender situações diversas, mas que têm 
em comum u m sofrimento que a Psicolo­
gia pode contribuir para amenizar. 

Por isso, falamos também da Psicolo­
gia no PSF (Programa da Saúde da Famí­
lia). Esse é u m espaço em que os encon­
tros devem ser construídos para que o 
programa atinja seus objetivos. Os dife­
rentes profissionais da saúde, no encon­
tro entre si e com os agentes comunitá­
rios, devem aguçar seu olhar e sua escuta 
para aplicar seu conhecimento com com­
petência. A Psicologia deve ocupar seu lu­
gar nesse encontro. 

Nas reflexões sobre o exercício profis­
sional, que aqui apresentamos, outros en­
contros têm lugar. O encontro com a téc­
nica, pautado pela ética. O encontro com o 
poder, das chefias e das instituições: como 
respeitar sem se curvar? O encontro com 
as possibilidades: atender vítimas de vio­
lência, fazer intercâmbios. 

A Psicologia deve também participar 
do encontro da sociedade com suas ma­
zelas. Encontro de enfrentamento, que re­
quer coragem para pensar os problemas 
desde a raiz. A explosão de violência que 
temos presenciado e vivido não pode ser 

pensada de forma simplista. A complexi­
dade de fatores que revela requer que pro­
fissionais e especialistas de várias áreas 
se dediquem a encontrar caminhos para 
sua superação. Requer encontros em que 
a franqueza das avaliações permita pensar 
de forma ampla; em que várias dimensões 
de análise tenham lugar; em que a dimen­
são subjetiva seja considerada em seus 
diversos matizes: o medo, mas também 
o empoderamento; a agressividade, mas 
também a anulação de sujeitos; as coleti-
vidades, mas também as individualidades; 
o que reprime, mas também o que eman­
cipa. Enfim, a Psicologia pode colaborar 
para que a sociedade encontre-se consigo 
mesma e enfrente de forma radical aqui­
lo que gera a violência. 

Encontros supõem posições firmes, 
debate, enfrentamentos. Nem sempre são 
harmoniosos. Não devem mesmo ser, do 
contrário podem não ser encontros, apenas 
formalidades. Encontros fazem a política, a 
boa política com a qual se escolhe um pro-
jeto de sociedade e se luta por ele. Promo­
ver encontros e deles participar, levando 
a Psicologia, essa é a nossa tarefa. Nossos 
debates mostram esse compromisso e fa­
zem o convite. Encontre-se, conosco, com 
outros e com todos que apostam no encon­
tro para se ter uma vida de paz. • 



Formação QD, 

Oficinas da ABEP 
ressaltaram a necessidade de formação e 
qualificação dos psicólogos para o SUS 
Parceria entre Ministério da Saúde, ABEP e CRPs envolveu a Psicologia de todo o país. 

a 
b Q 

Não é de hoje que o Brasil precisa aperfeiço­
ar o atendimento prestado aos pacientes na 
rede pública de saúde. Para isso, entre ou­
tros aspectos, seria necessário formar profis­
sionais voltados para atuar no Sistema Úni­
co de Saúde. A constatação é do próprio Mi­
nistério da Saúde que tem interesse no pro­
cesso de aprimoramento da formação de fu­
turos profissionais, incluindo os psicólogos, 
que possam atuar na área. Hoje, cerca de 20 
mil deles trabalham no SUS, o que represen­
ta quase 20% do mercado de trabalho para 
a categoria no país. 

Numa ação conjunta, o governo federal, 
a ABEP (Associação Brasileira de Ensino de 
Psicologia) e os Conselhos Regionais de Psi­
cologia se uniram para a criação da "Oficina 
Nacional da ABEP - Psicologia e Saúde Públi­
ca". Precedida de oficinas regionais, o even­
to serviu para debater a formação e a quali­
ficação de psicólogos para o serviço públi­
co. Foram 38 oficinas realizadas em 22 Es­
tados e no Distrito Federal. Cerca de seis mil 
pessoas participaram dos encontros, que 
ocorreram de abril a junho de 2006. Finali­
zando o processo, foi realizada, nos dias 27 
e 28 de julho, em São Paulo, com a partici­
pação de cerca de 70 representantes de to­
das as regiões do país, a I Oficina Nacional 
da ABEP. Na ocasião, foram recebidas as su­
gestões resultantes das oficinas regionais, 
na forma de teses. 

"A previsão inicial era realizar somente 
cinco oficinas. Com o apoio dos Conselhos 
Regionais, conseguimos ir muito além", elo­
giou o presidente da ABEP, Marcos Ferreira. 
"Os CRPs auxiliaram tanto na formulação 
dos eventos quanto na logística necessária à 
sua realização", complementou. "As oficinas 
serviram para discutir propostas de como a 
ABEP pode contribuir para a atuação de pro­
fissionais para o SUS", destacou ele. 

A psicóloga Glória Elisa Bearzotti Pires 
von Buettner, membro da diretoria amplia­
da da ABEP, reforçou os motivos do investi­
mento da Psicologia na área. "Tudo se deu 
a partir do reconhecimento da necessidade 
de implementar mudanças nos cursos de for­
mação do psicólogo de modo a intensificar e 
qualificar a inserção da Psicologia nos con­
textos de saúde coletiva, além de participar 
do esforço nacional para que seja mais ampla 

e efetiva a implementação do Sistema Único 
de Saúde", enfatizou. "Além dessa vontade 
política, outro aspecto que permitiu a con­
cretização da iniciativa foi o movimento na­
cional de discussão da formação nos cursos 
de Psicologia associado ao processo de im­
plementação das novas Diretrizes Curricula­
res para a graduação", acrescentou. 

As faculdades e universidades foram 
apontadas como importantes na ação. Mar­
cos Ferreira ressaltou que dos quase 330 cur­
sos de Psicologia no Brasil, houve a partici­
pação de praticamente 75% deles nas ofici­
nas. "Foi um sinal muito positivo, pois mos­
trou o interesse da academia em interagir 
com o que acontece aqui fora", disse o pre­
sidente da ABEP. Glória Elisa Bearzotti Pires 
von Buettner, que também coordena o cur­
so de Psicologia da Faculdade de Americana 
(SP), complementou: "Foi um processo vivo 
e dinâmico, que permitiu uma rica troca de 
experiências entre estudantes, professores, 
gestores de cursos e psicólogos." 

No Estado de São Paulo, a partir da par­
ceria entre a ABEP e o CRP SP, foram rea­
lizadas dez oficinas na capital, no ABC, em 
Araçatuba, Assis, Bauru, Campinas, Ribeirão 
Preto, Santos, São José do Rio Preto e Tauba-
té. Finalizando todo o processo no país, foi 
organizada a primeira edição da Oficina Na­
cional da ABEP com a presença de estudan­
tes, professores e coordenadores de curso 
participaram dos debates. Marcos Ferreira 
diz que, em São Paulo, a participação de to­
das as regiões foi fundamental e deve con­
tribuir para adequação dos cursos de Psico­
logia às necessidades de cada localidade. A 
ideia foi engajar São Paulo e mobilizar to­
dos os atores da Psicologia para tirar do pa­
pel tudo que está sendo proposto e qualifi­
car a formação dos profissionais de Psicolo­
gia em saúde pública. 

"A grande participação dos profissio­
nais contribuiu para o sucesso do encontro, 
que mobilizou o país em busca de estraté­
gias para mudanças na formação do psicó­
logo. Pela primeira vez, a Psicologia se reu­
niu como um todo para se aproximar dos 
espaços de saúde coletiva e iniciar a criação 
de propostas para mudanças na formação e 
no atendimento em saúde pública", comen­
tou o presidente da ABEP. 

Para Glória Elisa von Buettner, a Oficina 
Nacional foi um momento importante de sis­
tematização e consolidação desse processo. 
Ela reiterou que o SUS é um espaço a ser ocu­
pado pelos psicólogos, e que a formação em 
Psicologia precisa estar fortemente marcada 
pelo reconhecimento da necessidade de for­
mar profissionais preparados para uma con­
sistente participação social voltada às polí­
ticas públicas. 

Ela acredita que a ABEP saiu fortalecida 
com as Oficinas. "A associação mudou radi­
calmente com a realização das oficinas, que 
permitiu a criação de núcleos em quase to­
dos os Estados e no Distrito Federal. Dos 
cinco núcleos que havia, passamos agora 
para 34, contando com cerca de 300 gesto­
res; ou seja, mais pessoas envolvidas dire-
tamente nas tarefas da entidade", comemo­
rou. De acordo com o presidente da entida­
de, Marcos Ferreira, também houve um cres­
cimento no número de associados. "O au­
mento foi substancial. Hoje, já temos mais 
de seis mil sócios", afirmou. Como desdo­
bramento, o presidente da ABEP anunciou, 
ainda para este ano, o lançamento de um l i ­
vro. "O documento trará uma síntese do que 
foi tratado nas oficinas e deverá ser distri­
buído em todos os cursos de Psicologia no 
Brasil", adiantou. 

Enquanto isso, a ABEP planeja desenvol­
ver outras ações. Segundo Glória Elisa von 
Buettner, a entidade está construindo uma 
agenda coletiva para transformação e for­
talecimento da formação em Psicologia, in­
tensificando o diálogo com instâncias go­
vernamentais e instituições de ensino, es­
truturando e articulando os núcleos regio­
nais que capilarizaram a associação em todo 
o país. "Foi realizado, no dia 8 de setembro, 
no II Congresso Ciência e Profissão, um en­
contro com os coordenadores dos cursos de 
Psicologia no país, para discutir o processo 
de implantação das Diretrizes Curriculares. 
Ali , foram destacados os desafios e estraté­
gias necessários para uma mudança de pa­
radigma na formação do psicólogo, de modo 
a promover uma formação cidadã e demo­
crática, comprometida com a realidade so­
cial brasileira, sensível às especificidades re­
gionais e orientada pela noção da integrali­
dade na saúde", disse ela. • 



Interior 

I Oficina Regional da ABEP 
mobiliza a categoria 

n o i n t c»» n o r g Cz* «i»^ • 

Mesas-redondas, palestras e conferências 
proporcionaram debates entre os participantes. 

: : 

A preocupação sobre a inserção mais sig­
nificativa da Psicologia na saúde pública 
não é uma questão que mobiliza apenas a 
categoria nas grandes cidades. É uma ne­
cessidade que se estende por todo o Esta­
do de São Paulo, onde profissionais bus­
cam levar seus conhecimentos a popula­
ções menos assistidas. Não foi à toa que 
as oficinas que a ABEP organizou nas sub-
sedes do CRP SP atraíram o interesse de 
muita gente da área da saúde. De acordo 
com o presidente da ABEP, Marcos Ferrei­
ra, as oficinas cumpriram o objetivo "de 
fortalecer e melhorar os serviços presta­
dos pelos psicólogos dentro do Sistema 
Único de Saúde. Nós queremos fortale­
cer o SUS com uma presença mais forte 
da Psicologia." 

Nessas oficinas, foram discutidas pro­
postas para melhorar a formação dos psi­
cólogos que atuam no SUS e fortalecer a 
presença desses profissionais no siste­
ma público. Os encontros aconteceram 
em dez cidades: Araçatuba, Assis, Bau­
r u , Campinas, Ribeirão Preto, Santos, San­
to André, São José do Rio Preto, São Pau­
lo e Taubaté. 

A subsede do ABCD foi a primeira a re­

alizar a I Oficina Regional da ABEP em São 
Paulo. O encontro aconteceu em Santo An­
dré, nos dias 19 e 20 de maio, e mobilizou 
estudantes, professores, coordenadores, 
gestores públicos e psicólogos que atuam 
em ONGs, no setor público, em cooperati­
vas de psicólogos, consultórios e usuários 
de serviço público de saúde mental. A Ofi­
cina resultou em propostas gerais sobre a 
formação de psicólogos para o SUS e a saú­
de coletiva, tais como a inserção nos cur­
sos de formação em Psicologia, de políti­
cas públicas de maneira transversal, com 
contextualização histórico-social, de legis­
lação e controle social bem como da inclu­
são da saúde pública nas ênfases dos cur­
sos de formação. 

Em Campinas, nos dias 26 e 27 de maio, 
os mais de 200 participantes da I Oficina 
Regional da ABEP foram chamados a re-
fletir sobre formas de criar uma Psicolo­
gia interdisciplinar para melhorar a atua-
ção dos profissionais de saúde no país. O 
encontro contou com a presença de repre­
sentantes dos 14 de cursos de Psicologia 
da região, além de muitos profissionais. A 
forte presença dos estudantes da região na 
Oficina foi u m indicativo de que o assun­

to repercute já dentro das próprias facul­
dades. Foi criado u m Núcleo Regional da 
ABEP, que, em conjunto com o Nacional/ 
Estadual, fomentará a continuidade desses 
debates e propostas decorrentes. 

Em Bauru, no evento, realizado nos 
dias 2 e 3 de junho, os participantes t i ­
veram a oportunidade de expor os prin­
cipais desafios enfrentados pelos profis­
sionais de Psicologia na área da saúde. Da 
Oficina, resultou a criação de mais u m nú­
cleo da ABEP para que as discussões con­
tinuem abrindo espaço à formulação de 
propostas e ao acompanhamento de ini­
ciativas da entidade. 

Nos dias 8 e 9 de junho, a subsede de 
São José do Rio Preto recebeu quase 100 
pessoas, entre estudantes, coordenadores 
de cursos, psicólogos do SUS e profissio­
nais de outras áreas para a I Oficina Re­
gional da ABEP. A pauta discutiu a Políti­
ca Nacional de Saúde, a Gestão no Traba­
lho e na Educação para o SUS e a Forma­
ção em Psicologia para a prática no SUS. 
A partir dos debates, foram criadas as te­
ses que seguiram para a Oficina Nacional. 
A Oficina propiciou a formação do Núcleo 
da ABEP na região. 



Em Ribeirão Preto, a Oficina f o i reali­
zada nos dias 9 e 10 de junho e envolveu 
igualmente professores, alunos e entida­
des parceiras. Em meio às propostas ge­
rais sobre a formação de psicólogos para 
o SUS, o encontro levantou a necessidade 
de os psicólogos interagirem com outros 
profissionais da saúde e priorizarem a 
prática comunitária desde o início da for­
mação do aluno. Também foram aborda­
das propostas de modificação curricular 
nos cursos de Psicologia, no sentido de 
incrementar a atenção ao SUS, buscar a 
inserção do psicólogo nas organizações 
sociais e criar a disciplina de Psicologia 
e Políticas Públicas. Essas medidas ser­
vir iam para aproximar a prática às Polí­
ticas Públicas de Saúde. 

Também nos dias 9 e 10 de junho, 
foi realizada a Oficina Regional da ABEP 
em Araçatuba e região que contou com 
a presença de estudantes, psicólogos, 
professores e coordenadores de curso. 
Três grupos de trabalho apresentaram 
propostas sobre a formação e as políti­
cas públicas nos currículos dos cursos 
de Psicologia. Foi ainda proposto que a 
ABEP e o Sistema Conselhos formulem 

propostas de interlocução com os pó­
los de educação permanente para o Sis­
tema Único de Saúde, objetivando capa­
citar psicólogos para a inserção e atua-
ção no SUS. 

Em Santos, a Oficina foi realizada nos 
dias 9 e 10 de junho. Mais de 100 pes­
soas estiveram presentes à palestra so­
bre a Psicologia e o SUS e à mesa-redon-
da que abordou a aproximação académi­
ca dos profissionais da Psicologia com a 
área da saúde. Os participantes levanta­
ram propostas gerais sobre a formação 
de psicólogos para o SUS e a saúde co­
letiva. Tudo isso com o propósito de i n ­
corporar os princípios e as diretrizes do 
SUS para a construção dos projetos polí-
tico-pedagógicos e a noção de integrali­
dade da saúde. Pretendeu-se também ga­
rantir a disciplina "Políticas Públicas de 
Saúde e o SUS" na matriz curricular, en­
fatizando a organização, os princípios e 
os desafios para a consolidação do SUS. 
Também foram abordadas maneiras de 
otimizar a atuação da ABEP nos movi­
mentos sociais em saúde, bem como nas 
discussões sobre políticas públicas em 
parceria com outras entidades. 

Já, em Assis, a I Oficina Regional ocor­
reu nos dias 13 e 14 de junho. A presen­
ça efetiva dos coordenadores do curso 
de Psicologia da região norteou os deba­
tes na direção de que haja maior refle­
xão em torno das dificuldades e desafios 
das universidades para se adequarem à 
formação voltada para o atendimento no 
Sistema Único de Saúde. 

No dia 28 de junho, f o i a vez da re­
gião do Vale do Paraíba e Litoral Norte. 
A Oficina Regional reuniu, em Taubaté, 
cerca de 50 participantes, entre psicólo­
gos, estudantes e profissionais das de­
mais áreas da saúde. Segundo os orga­
nizadores, o evento correspondeu às ex­
pectativas. Houve a elaboração de pro­
postas, que abrangeram questões como 
estágios de alunos no SUS, participação 
no controle social, interdisciplinarieda-
de, entre outras coisas, e que foram en­
caminhadas à ABEP, além da formação 
de u m núcleo ABEP na região, composto 
por sete membros. 

Na capital paulista, a I Oficina da 
ABEP f o i realizada entre os dias 2 e 4 
de j u n h o , com a presença de cerca de 
150 pessoas. • 
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Ciência e Profissão 

sauoe mental no p s f 
é um desafio para a Psicologia 

Psicólogos não fazem parte do desenho básico do programa, mas quando acionados revelam sua importância. 
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Apesar de exercer um papel estratégico, 
a saúde mental e a presença do psicólogo 
na equipe do Programa Saúde da Família 
ainda não fazem parte da estrutura bási­
ca delineada pelo Departamento de Aten­
ção Básica do Ministério da Saúde. Mas é 
uma importante porta de entrada que se 
vislumbra para a Psicologia levar seus co­
nhecimentos à parcela mais frágil da po­
pulação brasileira. 

Luís Fernando Rolim Sampaio, diretor 
do Departamento de Atenção Básica da 
Secretaria de Atenção à Saúde do Minis­
tério da Saúde, revela que existem hoje 
no país 26 mil equipes de Saúde da Famí­
lia que têm, em princípio, a responsabili­
dade de acompanhar cerca de três mil a 
4.500 pessoas ou de m i l famílias de uma 
determinada área, as quais passariam a ter 
co-responsabilidade no cuidado à saúde. 
Rolim Sampaio afirma que o trabalho de 
equipes do PSF é o elemento-chave para a 
busca permanente de comunicação e tro­
ca de experiências e conhecimentos entre 
os integrantes da equipe e desses com o 
saber popular do agente comunitário de 
saúde. "A atuação das equipes ocorre prin­
cipalmente nas unidades básicas de saú­
de, nas residências e na mobilização da 
comunidade", diz. 

Mas a Política Nacional de Atenção Bá­
sica, por meio da Portaria n° 648, definiu 
os recursos necessários para a realização 
de suas ações a partir de uma composi­
ção mínima, que não prevê uma equipe 
de saúde mental na equipe de Saúde da 
Família. A equipe multiprofissional clás­
sica é composta por médico, enfermeiro, 
cirurgião-dentista, auxiliar de consultó­
rio dentário ou técnico de higiene dental, 
auxiliar de enfermagem ou técnico de en­
fermagem e agentes comunitários de saú­
de, entre outros. 

Para Rolim Sampaio, isso não signifi­
ca que a saúde mental não seja impor­
tante. Ele diz que há uma interface en­
tre a Saúde da Família e a Saúde Mental. 
Isso se daria nos serviços que compõem 
a Rede de Saúde Mental com seus servi­
ços substitutivos e incluiria o psicólogo 
na retaguarda do trabalho das equipes 
de Saúde da Família. "É mais interessan­
te, no momento, explorar ativamente os 
lugares onde os psicólogos podem estar, 
que seriam os Centros de Referência, as 
residências terapêuticas, que estão no 
CAPS, por exemplo", acredita ele. "Embo­
ra os municípios e Estados tenham auto­
nomia de mudar a estrutura do PSF, não 
há orientação por parte do Ministério da 

Saúde para que sejam incluídas equipes 
de saúde mental", admite. 

Essa autonomia dada aos municípios 
permite um redesenho na composição bá­
sica do PSF e abre espaço para a atuação 
do psicólogo numa equipe de saúde men­
tal. "Os critérios para a formação dessas 
equipes são definidos, em geral, pelas ad­
ministrações municipais. Como o profis­
sional de saúde mental - que pode ser u m 
psicólogo, u m psiquiatra ou u m terapeuta 
ocupacional -, não está incluído na equipe 
mínima de saúde estipulada pelo Ministé­
rio da Saúde, cabe ao município a decisão", 
explica Carolina Moraes Sombini, psicólo­
ga e coordenadora do Centro de Convivên­
cia e Cooperação Tear das Artes da Secre­
taria Municipal de Saúde de Campinas. Ela 
é autora de u m mestrado que trata justa­
mente da mudança no modelo de atenção 
básica com a implantação do PSF, em re­
lação ao trabalho dos psicólogos junto às 
equipes nos Centros de Saúde. 

É em Campinas onde se verifica um 
novo modelo na estrutura do PSF. Lá, as 
equipes foram ampliadas, contando com gi­
necologista, pediatra, u m clínico e u m pro­
fissional de saúde mental, a quem caberia a 
função do apoio matricial. "Esse profissio­
nal, em junto com a equipe interdisciplinar, 



avalia os casos e oferece conhecimentos es­
pecíficos da área às equipes do PSF que se 
deparam com essa demanda, sem deixar 
de lado a necessidade de assistência em 
alguns casos. O apoio matricial possibilita 
a troca de saberes e fazeres entre os dife­
rentes profissionais", explica Carolina Mo­
raes Sombini. "Atendem-se casos, como a 
violência doméstica, cada vez mais comple­
xos e que necessitam da ajuda de diversos 
profissionais, de cuidado em rede e muitas 
vezes intersetorial", explica ela. 

O projeto ainda oferece tratamento 
em espaços abertos como oficinas de ge­
ração de renda e centros de convivência, 
que recebem tanto os pacientes indicados 

numa rotina de clínica, solitária. É preci­
so que passem a formar melhor os alu­
nos para essa realidade, que inclui o tra­
balho em equipe, o alto grau de sofrimen­
to e adoecimento que poderão encontrar 
e a interdisciplinaridade, coisas que dei­
xam o psicólogo paralisado por falta de 
conhecimento", sugere Sueli. Segundo 
ela, não há u m perf i l ideal para o psicó­
logo que trabalha junto ao PSF, mas há 
algumas características fundamentais. 
"É preciso ter uma formação generalista, 
ampla, com conhecimento de diferentes 
áreas da Psicologia e das políticas públi­
cas. Além de incorporar a cultura anti-
manicomial", afirma. 

u m caráter social, é de alta complexida­
de por envolver os casos mais difíceis 
dentro do campo psicológico. "Agimos 
j u n t o àquele que fuma 15 pedras de cra­
ck por dia, ao que está ameaçado pelo 
tráfico, em briga de gangues, em torno 
da violência dentro de casa, criança ví­
t ima de maus-tratos, estuprada, psicó­
tico em surto, à pessoa que está tocan­
do fogo no barraco, onde tem risco de 
morte, eclosão psicótica. . . Não tem si­
tuação mais difícil. Se tiver, já morreu" , 
resume ele. 

Ele explica que, no caso do Qualis, o 
trabalho dessas equipes foi desenvolvido 
dentro de uma parceria assinada pela Se-

pelo PSF e CAPS, quanto àqueles que vão 
por conta própria. "Faz parte do traba­
lho do profissional de saúde mental pen­
sar, junto com os outros profissionais, em 
ofertas diferenciadas para o sofrimento, 
para além da medicalização e psicologi-
zação do sofrimento. O novo modelo pro­
põe que se trate de uma família, conside­
rando o contexto de vida dessas pessoas, 
por isso a interdisciplinaridade é tão im­
portante", ressalta Carolina. 

Também, em Botucatu, há cerca de dois 
anos, a comunidade possui dois psicólogos 
e dois assistentes sociais para atender a de­
manda de saúde mental do Programa Saú­
de da Família. "Mas não apenas as pessoas 
atendidas pelo PSF devem se beneficiar do 
serviço. Os membros das equipes do PSF, 
que ficam muito expostos por trabalharem 
em ambientes não protegidos, devem tam­
bém receber a atenção da equipe de saúde 
mental", destaca a psicóloga Sueli Terezi­
nha Ferreira Martins, doutora em Psicolo­
gia Social e professora da UNESP. "Quanto 
mais as equipes estiverem preparadas para 
acolher pessoas com transtornos mentais 
e suas famílias, maior a possibilidade de 
mantê-las junto à sua rede de relações e 
vivências cotidianas." 

"Os cursos de graduação têm foco 

Para Carolina Moraes Sombini, os pro­
fissionais de saúde que compõem o pro­
grama têm uma rotina bem diferente da­
quela dos que trabalham em consultórios. 
São eles quem vão até os pacientes, entram 
em suas casas, presenciam de perto o co-
tidiano das famílias que atendem. "Mas 
nem sempre estão preparados para lidar 
com as diferentes realidades. Psicólogos 
não são formados para trabalhar nesse es­
quema", complementa Carolina. 

Segundo o psicólogo Antonio Lancetti, 
u m dos responsáveis pela implementação 
do programa de saúde mental do projeto 
Qualis/PSF em São Paulo, em 1998, a pre­
sença de psicólogos na rede pública em 
uma ação articulada dentro de equipes 
multidisciplinares de saúde mental permi­
te, ainda, o avanço da reforma psiquiátrica 
e amplia a atuação da saúde mental. Ele é 
da opinião de que, essa intervenção seria 
mais eficiente se houvesse maior integra­
ção das equipes de saúde mental no Pro­
grama de Saúde da Família, "um dos pro­
dutos mais interessantes do SUS". Anto­
nio Lancetti acredita que essa intervenção 
é u m dos maiores desafios hoje da Psico­
logia brasileira. 

Lancetti explica que o trabalho das 
equipes de saúde mental, além de ter 

cretaria de Estado de Saúde com a Fun­
dação Zerbini, atuando em regiões caren­
tes, como os bairros de Vila Nova Cacho-
eirinha e Sapopemba, na capital paulista. 
A metodologia usada seguia u m procedi­
mento básico: o agente comunitário iden­
tificava o problema, o paciente recebia 
uma visita de uma equipe de saúde men­
tal ou por uma equipe do PSF n u m mo­
mento inesperado. A l i era feita a escuta 
e proposto u m programa de saúde men­
tal . Segundo ele, apesar das centenas de 
atendimento, cada família tinha u m pro­
grama de saúde mental diferenciado que 
levava o sujeito a reintegrar-se socialmen­
te, reenviando-o à escola e o integrando 
a caminhadas comunitárias. 

Para Antonio Lancetti, as equipes de 
saúde mental são de vital importância. 
"É o que há de novo na Psicologia, por­
que está posto que - para atender os pa­
cientes mais difíceis, nos lugares mais 
complexos, em cidades violentas, com 
pacientes complicados -, são necessários 
profissionais da saúde mental . Os psi­
cólogos ganham grande respeito da po­
pulação, pois não estão a favor nem da 
polícia nem do bandido, mas da vida. Dá 
orgulho desses companheiros, responsá­
veis por construir ilhas de paz." • 
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Conversando com o Psicólogo 

Denúncia contra a tortura 
0 psicólogo, ainda que tenha que contrariar a 
instituição onde trabalha, não deve se omitir diante 
de casos de violência contra os Direitos Humanos. 

Diz o ditado: quem cala consente. Na prá­
tica, quem cala pode estar cometendo um 
crime. Quando alguém toma conhecimento 
de um caso de tortura, por exemplo, tem a 
obrigação legal de denunciá-lo. A regra vale 
para todo cidadão. Porém, para os profissio­
nais da área da saúde, como os psicólogos, 
há determinações específicas. Pedro Monte­
negro, coordenador da Comissão de Comba­
te à Tortura e Violência Institucional da Se­
cretaria Especial dos Direitos Humanos, ex­
plica que não comunicar à autoridade com­
petente uma situação de tortura de que se 
teve conhecimento no exercício da profis­
são, implica responsabilização penal. "A con­
duta omissiva é punida com a pena de mul­
ta", afirma Montenegro. "Isso está determi­
nado no inciso II do artigo 66 do Decreto-lei 
3688/1941, a Lei das Contravenções Penais", 
completa com precisão. Ele lembra que o Es-

Mas os psicólogos, sabedores e testemu­
nhas de tortura, encontram-se na encruzilha­
da do compromisso moral, profissional e le­
gal de denunciar o fato com a omissão para 
evitar represálias dentro do seu ambiente de 
trabalho e de ser demitido. Por força da natu­
reza de sua atividade, esses profissionais, não 
raro, deparam-se em seu dia-a-dia com casos 
de tortura institucional seja em hospitais, pri­
sões, asilos e escolas. São casos que a insti­
tuição pode decidir por esconder ou ignorar 
a situação para não provocar um escândalo, 
nem que para isso tenha que impedir o psi­
cólogo de exercer seu papel. Violência insti­
tucional são os crimes praticados por agentes 
do Estado no exercício da função ou em ra­
zão dela contra a pessoa humana. Nesse uni­
verso, segundo Montenegro, encontra-se um 
repertório vasto de violência: abuso de auto­
ridade, execução sumária (homicídio), agres­
são policial (lesão corporal), etc. 

Exemplos assim podem ser verificados no 
sistema prisional, local de opressão que co­
meça pelas péssimas condições de alojamen­
to. Ali , há histórias de presos torturados por 
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colegas de cela ou mesmo pelos carcereiros. 
São extorquidos e obrigados a prestar favo­
res sexuais. Montenegro diz que até mesmo 
no ambiente escolar, presumivelmente favo­
rável ao respeito pela individualidade, é pos­
sível constatar problemas dessa natureza 
com os alunos. O psicólogo com sua experi­
ência pode identificar no comportamento e 
no desempenho escolar da criança consequ-

pode sofrer agressões físicas, como espan­
camentos e privações de alimento, e psico­
logicamente, ouvindo insultos dos pais do 
tipo "devia ter te abortado". 

A responsabilidade em evitar a violência 
deveria fazer parte da instituição. Mas como 
agir quando não é isso que acontece e a pró­
pria instituição é contra a denúncia? Para a 
psicóloga do Sedes Sapientae, Irene Pires An­
tônio, formada em Violência Doméstica con­
tra Crianças e Adolescentes, não há dúvida 
no que fazer. Sabendo de fatos dessa gravida­
de, o psicólogo não pode se omitir por mais 
que seu emprego esteja em jogo. 

"Muitas vezes, a diretoria proíbe a noti­
ficação para evitar um escândalo. O psicólo­
go, mesmo se sentindo solitário, sem apoio, 
precisa levantar a cabeça, ser ético e respon­
sável", aconselha Irene Pires. Contudo, não é 
preciso que haja o enfrentamento. Ela acre­
dita que uma boa saída para o profissional 
é expor as ideias e convicções para a direção 
da instituição, sugerindo, inclusive, que um 
serviço especializado vá ao local dar uma pa­
lestra sobre a questão da violência e da ne-

Quebra de sigilo 
Sabe-se que uma das grandes preocupações enfrentadas pelos psicólogos nesses casos 
é em relação à quebra de sigilo. O Código de Ética Profisional dos Psicólogos prevê, em 
seu artigo 9°, o sigilo profissional como obrigação do psicólogo pela garantia do direito 
à intimidade dos indivíduos, grupos ou instituições que são sujeitos de seu exercício 
profissional. Contudo, o código alerta também para situações nas quais, ao preservar 
o sigilo, pode o psicólogo ferir outros princípios preconizados pela ética profissional. 

Neste sentido, podemos pensar em princípios como o compromisso com a dignidade 
e integridade do ser humano, a necessidade de posicionamento crítico diante dos 
contextos em que atua, dentre outros. Nesses casos, cabe ao psicólogo decidir sobre a 
quebra de sigilo, respeitando, no entanto, as disposições legais existentes pertinentes 
à questão. A ética profissional preconiza ainda que esta decisão deve estar orientada 
pela busca do menor prejuízo e alerta para outros princípios previstos no código como 
orientadores do modo de conduzir a decisão, no que se refere a limites, fundamentação 
e encaminhamento das informações prestadas. 

Assim, as informações devem sempre estar bem fundamentadas, ao mesmo tempo em que 
sejam direcionadas e oferecidas de modo a promover encaminhamentos que beneficiem 
ou transformem a condição que gerou a decisão de quebra de sigilo. De qualquer forma, 
é importante que o psicólogo reflita sobre essa decisão e os encaminhamentos pertinentes 
à luz da ética profissional. Ele pode, sempre que preciso, solicitar orientação ao CRP SP. 

cessidade da notificação. "Outra alternativa 
é convidar os mais resistentes a ir até o ser­
viço especializado e fazer uma reunião para 
discussão do caso", sugere ela. 

Irene Pires revela que a grande preocu­
pação dos psicólogos é em relação à quebra 
de sigilo. "O Código de Ética dos psicólogos 
fala sobre a necessidade de quebra de sigilo 
em alguns casos, e o Conselho de Psicologia 
se mostra disposto a discutir e rever situa-

de e a obrigatoriedade de o profissional no­
tificar os casos de tortura, além de definir 
meios de proteger os psicólogos que se de­
param com essa situação", sugere. Isso por­
que, segundo ela, temendo ser acusado por 
quebra de sigilo, o psicólogo tende a fazer 
denúncias simplórias - mesmo tendo um far­
to material para substanciar seu relatório -
, que os órgãos responsáveis pela apuração 
consideram o conteúdo insuficiente para dar 
prosseguimento à investigação. Ela recomen­
da que na dúvida, o profissional procure o 
Conselho Regional de Psicologia, onde há um 
centro de orientação que auxilia o psicólogo 
quanto a esses questionamentos. 

De acordo com a promotora de Justiça, 
Ana Trota Yarid, do Grupo de Saúde Públi­
ca, as notificações devem ser feitas também 
nas delegacias de polícia ou na própria pro­
motoria de justiça da região, onde aconteceu 
o crime. Em relação a crianças e adolescen­
tes, existe ainda o Conselho Tutelar e o Cerca 
(Centro de Referência da Criança e do Adoles­
cente), uma ONG da Ordem dos Advogados 
do Brasil que trabalha pela defesa da integra­
lidade e direitos deles. Esse órgão oferece in­
clusive acompanhamento processual. 

Não existe ainda um relatório com esta­
tísticas sobre tortura no Brasil. A Comissão 
Permanente de Combate à Tortura e à Vio­
lência Institucional pretende elaborar um do­
cumento com essas características até o fim 
do ano. No campo governamental, foi cria­
do pela Presidência da República um Comi­
té Nacional de Controle e Prevenção da Tor­
tura, que tem o propósito de estudar mais a 
fundo o problema. 

Montenegro diz que um passo importante 
a ser dado é debater o assunto para que haja 
mudança de comportamento social em rela­
ção a essa matéria. "Por mais receio que se te­
nha, todo cidadão tem o dever de denunciar 
casos de tortura. Dependendo da situação de 
risco em que se encontra o denunciante, ele 
poderá ser incluído no programa de proteção 
a vítimas e testemunhas", explica. Embora não 
seja o suficiente, já é uma forma de estimular 
as pessoas a romper o silêncio. • 



Família também sofre 
Numa sociedade tão violenta, não só as vítimas 

diretas enfrentam traumas. Muitas vezes, os parentes 
precisam de ajuda e tratamento psicológico. 

Quantas pessoas sofrem com a violência? 
De acordo com a Organização Mundial da 
Saúde, uma pessoa morre a cada 12 mi­
nutos no Brasil, num total de 45 m i l por 
ano. Somente no município de São Paulo, 
segundo a Secretaria de Segurança Pública, 
foram 684 homicídios dolosos no segundo 
trimestre deste ano. Mas são números que 
representam somente as vítimas diretas. 
E o que dizer daqueles que sofrem o efei­
to colateral da barbárie humana? 

Para os familiares de profissionais de 
segurança como guardas e policiais, a si­
tuação pode ser ainda mais traumática. 
Principalmente em épocas de ataques vio­
lentos - como os protagonizados recente­
mente pelo Primeiro Comando da Capital 
(PCC) no Estado de São Paulo. Se normal­
mente as famílias já convivem com o fan­
tasma da morte de u m parente por força 
da atividade que exerce, ultimamente a 
tensão é muito maior. 

"Em épocas de pânico generalizado, 
essas relações ficam ainda mais tensas. 
Por isso estamos oferecendo suporte psi­
cológico aos guardas, que por enquanto 
restringe-se a sessões de orientação, sem 
tratamento psicoterapêutico. O interes­
sante seria que houvesse também espaço 
para tratar dos familiares, que nem sem­
pre têm consciência de que precisam de 
ajuda psicológica", diz Cárita de Oliveira 
Dias, psicóloga da Guarda Civil Munici­
pal de Diadema. 

Ela comenta que esse atendimento é 
muito necessário até para restabelecer os 
vínculos dos guardas com a família. "Os 
policiais já têm a tendência de perder os 
laços com os parentes. Sua profissão os ab­
sorve tanto que fica difícil para eles viven-
ciarem em alguns momentos seus outros 
papéis, tais como de pai, marido, amigo", 
explica ela. Em Santo André, por exemplo, 
foi criado, em 2004, o projeto piloto Cen­
tro Integrado de Cidadania (C1C), hoje u m 
modelo para os demais CICs espalhados 

pelo Estado. Al i funcionam a Polícia Mili­
tar, a Polícia Civil, o Conselho Tutelar, o 
Balcão de Direitos (atendimento jurídico 
gratuito) e a Assessoria de Prevenção à 
Violência, com uma equipe multidiscipli­
nar que atua desde abril deste ano. "Nos­
sa tarefa consiste em dar suporte psicos­
social às vítimas e aos familiares que pro­
curam os mais diversos serviços do CIC", 
diz a psicóloga Valquíria Pucu Wollmann, 
coordenadora da equipe multidisciplinar. 
"Não podemos e nem queremos sobrepor 
nenhum serviço já existente na rede de as­
sistência da prefeitura e do Estado. A pro­
posta é realizar o acolhimento e a escuta 
para depois encaminhar a vítima ao ser­
viço adequado", diz. 

Entre as ocorrências, há tanto casos 
de sequestros e assaltos, como de vio­
lências urbana e doméstica, espancamen­
tos e estupros. Em qualquer u m deles, o 
problema vai além do personagem cen­
tral . "A família sempre se abala ao tomar 
conhecimento de uma situação em que 
u m de seus membros é vítima de violên­
cia", afirma ela. 

Outro programa é o Centro de Refe­
rência e Apoio à Vítima (Cravi), programa 
da Secretaria da Justiça e Defesa da Cida­
dania do Estado de São Paulo em parceria 
com a Secretaria Especial de Direitos Hu­
manos, a Secretaria Estadual de Assistên­
cia e Desenvolvimento Social, o Instituto 
Therapon e o Instituto São Paulo Contra 
Violência. O Cravi, cuja ação é limitada 
em razão de sua pequena infra-estrutura, 
tem como proposta prestar atendimen­
to psicológico, jurídico e social aos fami­
liares e vítimas de violência, auxiliando 
na reconstrução de suas vidas e na for­
mação de noções de cidadania que pos­
sam ser multiplicados por cada família 
em sua comunidade, facilitando o aces­
so da vítima à Justiça. 

O psiquiatra Jonas Melmann atua na 
área técnica de Cultura de Paz, Saúde e Ci­

dadania da Secretaria Municipal da Saúde 
de São Paulo, que desenvolve políticas pú­
blicas para superação da violência. Segun­
do ele, a Secretaria da Saúde tem se empe­
nhado em organizar e fortalecer uma rede 
que atenda pessoas em situação de violên­
cia. "É essencial que a violência possa ser 
reconhecida como u m problema de saúde 
pública, e que os serviços de saúde sejam 
capazes de acolher e cuidar de suas víti­
mas. Vivemos numa cultura que ainda le­
gitima a violência como maneira de solu­
cionar os conflitos. Por exemplo, a socie­
dade, em geral, acredita na palmada como 
instrumento de educação", diz ele. "En­
quanto continuarmos legitimando a vio­
lência, será difícil vivermos de acordo com 
os princípios e valores de uma cultura de 
paz. É importante cuidar dos agressores, 
pois se eles não forem tratados, provavel­
mente continuarão reproduzindo o mes­
mo padrão violento em outras oportunida­
des. As pessoas precisam aprender a en­
xergar novas soluções para resolver seus 
problemas", sugere. 

Cada vez mais, tem cabido aos pro­
fissionais da saúde o ónus de reparação 
e reabilitação das vítimas. Atualmente, a 
Secretaria Municipal da Saúde conta com 
equipes de referência para o acolhimento 
das vítimas, distribuídas em todas as re­
giões da cidade de São Paulo. "A rede de 
cuidados às pessoas em situação de vio­
lência se propõe a trabalhar em conjunto 
com os mais diferentes setores da saúde, 
desenvolvendo u m conjunto diversifica­
do de iniciativas articuladas entre si, en­
tendendo que todas as formas de violên­
cia são expressões do mesmo fenómeno", 
explica Melman. 

Em 2004, foi criada a "Rede Gandhi, 
Saúde, Cultura da Paz e Não Violência", 
cuja intenção é articular pessoas, orga­
nizações, universidades e governos em 
todo território nacional, com a finalida­
de de implementar iniciativas que visem 
contribuir para a construção de uma cul­
tura da paz e da promoção da cidadania 
no âmbito das políticas públicas no cam­
po sanitário. Para o Psiquiatra, ainda há 
muito o que fazer, porque os obstáculos 
são muitos: escassez de recursos finan­
ceiros, a lentidão da máquina estatal, o 
medo, o despreparo e a resistência dos 
profissionais da saúde, problemas na ar­
ticulação intersetorial. • 



Acupuntura e hipnose 
são recursos complementares 
e auxiliares da Psicologia 

Conselho Federal de Psicologia já estabeleceu as orientações a serem seguidas. 

O Conselho Federal de Psicologia reco­
nhece e considera a acupuntura e hipnose 
como recursos completares e auxiliares da 
Psicologia. Mas também essas práticas de­
vem seguir condições de trabalho dignas 
e apropriadas, utilizando princípios, co­
nhecimentos e técnicas reconhecidamen­
te fundamentados na ciência psicológica, 
na ética e na legislação profissional. 

Em relação à hipnose, por exemplo, 
a Comissão de Orientação e Fiscalização 
(COF) do CRP SP recomenda que o profis­
sional observe a Resolução CFP n° 013/00, 
que aprovou seu uso. A condição para que 
o profissional aplique esse recurso é a sua 
capacitação adequada e devida comprova­
ção, de acordo com o disposto no Código 
de Ética Profissional do Psicólogo e, ainda, 
que seja utilizado na medida em que se f i ­
zer necessário, dentro dos padrões éticos, 
garantidos a segurança e o bem-estar da 
pessoa atendida. Isso significa que é veda­
da ao psicólogo a utilização, por exemplo, 
da hipnose como instrumento de mera de­
monstração fútil ou de caráter sensacio­
nalista ou que crie situações constrange­
doras às pessoas que estão se submeten­
do ao processo hipnótico. 

A hipnose, como recurso auxiliar dos 
psicólogos, avançou, a exemplo da Escola 
Ericksoniana, no terreno psicológico, em 
sua aplicação prática e no valor científico, 
e ganhou o reconhecimento não só do CFP, 
mas da comunidade científica internacional 
e nacional. Essa prática foi reconhecida na 
área de saúde, como campo de formação e 
como recurso técnico capaz de contribuir 
nas resoluções de problemas físicos e psi­
cológicos, tanto do ponto de vista terapêu­
tico como de recurso coadjuvante. 

Isabel Cristina Labate, profa. da PUC-SP 
e coordenadora do Curso de Extensão de 
Hipnose Clínica - COGEAE / PUC-SP -, expli­
ca que a hipnose tem sido usada para alí­
vio da dor, produzindo anestesia ou anal­
gesia; nos diferentes setores da clínica e ci­
rurgia, notadamente em obstetrícia; como 
tranqúilização para o alívio dos estados de 
ansiedade e apreensão, qualquer que seja a 
sua causa; em qualquer condição na qual a 
psicoterapia possa ser útil; no controle de 
alguns hábitos, como o tabagismo; e expe­
rimentalmente em qualquer pesquisa, no 
campo psicológico ou neurofisiológico. 

Ela ressalta que a prática não é reco­
mendada, no entanto, para remoção de 
sintomas, sem primeiro se saber a que 
finalidade serve; em qualquer condição 
onde o estado emocional do paciente não 
foi determinado; sem objetivo definido, 
apenas para satisfazer insistentes pedi­
dos do paciente; e para abolir determina­
das sensações, a fadiga, por exemplo, o 
que pode levar o paciente a ir além dos l i ­
mites de sua capacidade física. 

Ela recomenda que para se iniciar uma 
psicoterapia sob hipnose, é importante 
saber se essa técnica é a mais indicada 
para o paciente e se não há contra indi­
cação na indução e manutenção do esta­
do hipnótico. "A hipnose não é uma for­
ma de psicoterapia, mas u m meio de fa­
cilitação da psicoterapia, u m auxiliar va­
lioso pelo emprego eventual de procedi­
mentos especializados que só podem ser 
obtidos pela hipnose", diz Isabel. 

Segundo ela, qualquer técnica psico-
terápica pode ser aplicada sob hipnose. 
Isso exige por parte do terapeuta não só 
conhecimento da técnica hipnoterápica, 
mas também conhecimento e experiência 
no campo da psicoterapia. "Hoje, a hipno­
se desenvolve-se em uma experiência in­
terpessoal, dinâmica. O aspecto tradicio­
nal da hipnose como técnica passiva cen­
tralizada no médico não é mais aceita e no­
vas concepções têm contribuído para sua 
utilização como uma terapia ativa, centra­
lizada no paciente", diz a profissional. 

Em 2002, a acupuntura - incluída no 
Catálogo Brasileiro de Ocupações do Mi­
nistério de Trabalho, que prevê o trata­
mento de moléstias psíquicas, nervosas e 
de outros distúrbios orgânicos e funcio­
nais -, fo i também reconhecida pelo CFP, 
como recurso complementar no trabalho 
do psicólogo, através da Resolução CFP n° 
005/2002. Essa resolução estabelece que 



o psicólogo poderá recorrer à acupuntu­
ra, dentro do seu campo de atuação, des­
de que possa comprovar formação em cur-

Profissional do Psicólogo. A Sobrapa (So­
ciedade Brasileira de Psicologia e Acupun­
tura) recomenda que o psicólogo procure 
u m curso de acupuntura tradicional com 
1.200 horas de duração que disponha de 
pelo menos u m psicólogo no corpo docen­
te e em supervisão de atendimento. 

A presidente interina da Sobrapa, Sónia 
Chiba, diz que estudos científicos corrobo­
ram a tese de que a acupuntura, praticada 
há mais de 5 mil anos, tem ação significativa 
na esfera psíquica. "A OMS aponta também 
nessa direção. O ser humano é u m 'todo' 
não suscetível de ser dividido e o psiquis­
mo é parte integrante podendo apresentar 
desequilíbrios significativos onde entra en­
tão a intervenção do psicólogo acupuntu-
rista", explica ela. Em 1990, a primeira im­
plantação de acupuntura na saúde mental 
na prefeitura de São Paulo foi realizada pelo 
psicólogo Delvo Ferraz da Silva, sócio-fun-

dador da Sobrapa. E em maio de 2006, o Mi­
nistério da Saúde publicou a Portaria n° 971, 
inserindo a acupuntura no SUS. 

Luiz Leonelli, coordenador do ambu-
ressalta, com base em sua experiência clí­
nica, que não se pode exercer a psicotera­
pia e acupuntura de forma conjunta, devi­
do às diferenças de "enquadre" e particu­
laridades no papel do psicólogo acupun-
turista em relação ao psicoterapeuta. Mas 
ele observa que mesmo sendo a acupun­
tura usada de forma independente, como 
recurso complementar à psicoterapia, os 
resultados são visíveis, duradouros e con­
sistentes em vários aspectos. Ele mencio­
na o trabalho desenvolvido no ambulató­
rio do CEREST/SP. 

A l i , há u m contingente grande de pa­
cientes portadores de Ler/Dort (Lesões 
por esforços repetitivos/Distúrbios os-
teomusculares relacionados ao traba­
lho). Ele explica que a acupuntura é usa­
da com resultados significativos em ca-
ráter interdisciplinar com outras áreas 

como fisioterapia, psicologia, medicina, 
terapia ocupacional, entre outras, na as­
sistência integral a pacientes que apre­
sentam dores no sistema músculo-esque-

Segundo Leonelli, tais pacientes são 
submetidos a situações agudas e cróni­
cas de estresse, com agravamentos rela­
cionados à ocupação, como afastamen­
to de serviço por demissão, auxílio-doen-
ça, acidente de trabalho, frequentemente 
envolvidos em conflitos laborais (longos 
processos judiciais), familiares e pesso­
ais. "Nunca vem somente a dor física. Há 
todo u m sofrimento psíquico relaciona­
do a essa condição", diz. Leonelli acres­
centa que a acupuntura, por intervir no 
sistema nervoso e de forma psico-neuro-
imuno-endócrina, tem sido indicada tam­
bém para transtornos de ansiedade, psi­
cossomáticos, imunológicos que se agra­
vam com o estresse, o uso de drogas, os 
distúrbios alimentares como obesidade as­
sociada a compulsividade alimentar, entre 
outras manifestações. • 

lalquer dúvida a respeito do assunto 
consulte as legislações no site do CRP 
SP (www.crpsp.org.br), da Sobrapa 
(www.sobrapa.org.br) ou a Comissão 
de Orientação e Fiscalização no tele­
fone (11) 3061-949 ramal 141. 
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Seção Aberta 

crise dos sistemas pri 
e da segurança pú 

Os ataques do PCC revelaram uma tensão que vinha se anunciando desde 
nos presídios, mas que o Estado não enxergou. 

Em maio deste ano, o Brasil assistiu aterro­
rizado a uma ação inédita do crime orga­
nizado: ataques a policiais, agências ban­
cárias, ônibus e instituições públicas em 
várias cidades do Estado de São Paulo. A 
cena assemelhava-se à tática de milícia e 
terrorista na Colômbia do narcotráfico ou 
de separatistas europeus do final do sécu­
lo passado. O autor desses atentados foi o 
PCC - Primeiro Comando da Capital, uma 
facção criminosa até então uma ameaça 
distante da população. Seu mentor e lí­
der da organização: Marcos Willians Her­
bas Camacho, o Marcola, aprendiz do mais 
antigo tratado militar do mundo - "A arte 
da guerra", do chinês Sun Tzu. 

Esses ataques continuaram em julho 
e agosto e teriam sido uma reação à ten­
tativa do Estado de isolar seus líderes em 
presídios de segurança máxima, retirando-
lhes regalias que lhes permitiam, sobretu­
do, continuar no comando de ações crimi­
nosas. Fernando Salla, sociólogo e pesqui­
sador do Núcleo de Estudos da Violência 
da USP, comenta que essa crise é resulta­
do da progressão da tensão entre a mas­
sa carcerária e a administração peniten­
ciária, recorrentes ao longo dos anos 90. 
"As rebeliões, que passaram desperce­
bidas pela população, já indicavam uma 
enorme capacidade dos presos de orga­
nizar e de desestabilizar o sistema peni­
tenciário", diz. Para ele, só ao alcançar as 
ruas, foi que a população tomou ciência 
de u m problema que se arrasta há anos. 
"O alojamento da população carcerária é 
precário. Quase todas as unidades prisio­
nais estão com cerca de 50% acima de sua 
capacidade de ocupação. Isso só aumenta 
a revolta", alerta. 

Ariel de Castro Alves, coordenador 
do Movimento Nacional de Direitos Hu­
manos e membro da Comissão da Crian­
ça e do Adolescente da OAB (Ordem dos 
Advogados do Brasil), acredita que essa 
facção criminosa, para se fortalecer, agiu 
diante das falhas do sistema penitenciá­
rio , da falta de assistência, falta de tra­
balho e de educação. "O PCC se aprovei­
tou do desarranjo do Estado para se or­
ganizar", diz ele. 

Ariel Alves explica que, além do vazio 
institucional, o Estado estimulou o surgi­
mento do crime organizado ao reconhecer 
a figura de líderes nos presídios. "Ao in­
vés de discutir coletivamente com todos 

os presos as carências no sistema, o go­
verno usou esses líderes como canal de 
comunicação. É muito mais cómodo nego­
ciar com meia dúzia do que garantir direi­
tos coletivos", critica. 

Para ele, o governo estadual desenhou 
esse quadro também no sentido de proibir 
a entrada nos presídios de entidades da 
sociedade civil para fazer o controle exter­
no, fiscalizar, realizar visitas, fazer relató­
rios sobre as condições dos presídios. "O 
Estado, desde a década de 90, não contri­
bui para a formação de conselhos de fis­
calização nas unidades funcionais exata-
mente para manter esses acordos. E isso 
foi se cristalizando até as ações da facção 
atingirem as ruas", argumenta. 

Mariana Montoro, diretora de Comu­
nicação do instituto Sou da Paz, atribui a 
força do PCC a três aspectos. O primeiro 
diz respeito a problemas estruturais. "Há 
muita corrupção dentro das polícias civil 
e militar, entre os agentes penitenciários, 
e uma permissividade para que advogados 
não muito sérios sejam coniventes com o 
crime organizado", diz. A própria CPI do 

Tráfico de Armas tem se referido a alguns 
advogados de membros do PCC como in­
tegrantes do crime por transmitirem or­
dens dos líderes à rede criminosa dentro 
e fora dos presídios. 

Mariana identifica também u m erro 
do Estado em não oferecer condições mí­
nimas para que u m sujeito entre na pri ­
são e possa comer, dormir e atender as 
necessidades básicas. Para ela, o PCC as­
sumiu a voz descontente da população 
carcerária, assim como faz u m sindicato 
na defesa das reivindicações de uma ca­
tegoria. Além disso, Mariana Montoro ob­
serva que o detento é, em geral, coagido 
a apoiar as facções por uma questão de 
sobrevivência. "Uma pessoa, hoje, entra 
no sistema e ouve 'olha, aqui dentro você 
pode comer frio ou comer quentinho, você 
pode ter que dormir de pé ou deitado, sua 
vida pode ser u m inferno ou nem ser tan­
to assim. Depende se você vai ou não nos 
apoiar'", conta ela. 

O psicanalista Paulo Endo, professor 
doutor do Instituto de Psicologia da USP 
e autor do livro "A violência no coração da 



sional 
)lica explode nas ruas 

as rebeliões 

cidade: u m estudo psicanalítico", reforça 
que as condições subumanas vigentes nas 
penitenciárias são inclusive temas recor­
rentes de denúncias da Anistia Internacio­
nal. "Todos os anos, assistimos a crimes 
contra os presos e contra os jovens priva­
dos de liberdade. Entretanto a lei de Exe­
cuções Penais e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente continuam sendo sistemati­
camente desrespeitados", acusa. 

Ele observa que é preciso antes de tudo 
acrescentar alguns ingredientes na análi­
se dos últimos acontecimentos no Esta­
do. "Violências dramáticas como essas 
não caem do céu, não nascem do dia para 
a noite e não brotam do asfalto. A cidade 
2004, quando moradores de rua do centro 
da cidade foram mortos e feridos a marte­
ladas. Crimes até hoje impunes", contex­
tualiza. "As periferias paulistanas torna-
ram-se sinónimos de degradação, pobre­
za e bandidagem. Moradores de Heliópolis 
e do Jardim Ângela identificam, no conví­
vio pela cidade, o rastro de suspeita e des­
confiança que deixam nos outros por se­
rem moradores desses locais." 

Para ele, u m elemento dessa segrega­
ção seria a força policial. "Nossas polícias 
permanecem ligadas ao modus operan-
di militar, agindo, em pleno território ur­
bano, como se estivessem em guerra de­
clarada. Guerra contra os pobres." Paulo 
Endo acrescenta que o poder público, na 
figura dos secretários de Segurança Públi­
ca e dos governadores do Estado de São 
Paulo, contribui para que, sucessivamen­
te, o principal instrumento no combate ao 
crime e na promoção da segurança públi­
ca seja, paradoxalmente, reagir com mais 
violência. "O mais impactante, o mais gra­
ve, é que com isso se assevera a impuni­
dade em relação ao que há de mais nefas­
to e destrutivo em qualquer sociedade: a 
matança desregrada, abusiva e incontro­
lável dos cidadãos." 

A reação da polícia aos ataques do PCC 
está, inclusive, na mira de entidades civis 
como o Conselho de Defesa dos Direitos 
da Pessoa Humana. O CDDPH requisitou 

cópias das 492 ocorrências de mortes por 
arma de fogo só na capital durante os ata­
ques do PCC, em maio. Segundo Ariel Al­
ves, da OAB, os ataques do PCC e a rea­
ção policial teriam provocado diretamen-
te mais de 300 mortes. 

A lista de sugestões para anular a ar­
ticulação do PCC e reduzir a violência é 
extensa. Mas u m ponto que é quase unâ­
nime é o investimento em serviços de in­
teligência. Mariana Montoro, por exem­
plo, diz que a boa política de segurança 
passa por informação. "Há muitos anos, 
a gente fala que policial não precisa de 
arma, e sim de computador, não precisa 
de colete à prova de balas, e sim de in-
o secretário de Administração Penitenci­
ária é inadmissível", indigna-se. 

De maneira imediata, ela defende que 
seja tirada a comunicação dos dez princi­
pais líderes das facções. Em relação "aos 
outros cem m i l presos", o Estado deveria 
permitir u m maior contato deles com a so­
ciedade, respeitando o nível de periculosi­
dade representado por cada u m deles. "É 
preciso haver uma política pública de res-
socialização do ex-presidiário", propõe. 

Outra providência que para Mariana 
Montoro não se deve adiar é oferecer con­
dições mínimas de uma vida decente aos 
detentos. "Se não por uma questão huma­
nitária, que seja por uma questão de in­
teligência, de estratégia para enfraquecer 
as facções criminosas, esvaziando seu dis­
curso e lhes tirando o apoio da população 
do sistema penitenciário." 

"É u m caminho burro e ineficaz não 
respeitar o que está estabelecido pela 
própria lei independente de uma agen­
da de direitos humanos", concorda Fer­
nando Salla. Para ele, tem que haver uma 
política de só encarcerar pessoas cujos 
crimes justif icam u m ónus pra socieda­
de, que paga caríssimo para manter uma 
pessoa presa. Ele sugere a aplicação de 
penas alternativas e uma revisão daqui­
lo que se considera crime passível de en­
carceramento. "Sem mudar o conceito 
da lei , vamos continuar a ter u m grande 

número de pessoas entrando no sistema 
prisional, provocando u m inchaço mons­
truoso", adverte Fernando. 

Ariel Alves relaciona outras medidas. 
A primeira seria fortalecer a corregedoria 
no sentido de intensificar o trabalho de in­
vestigação e permitir a formação de con­
selhos da comunidade, previstos na Lei de 
Execuções Penais, que teriam o papel de 
fazer u m controle externo do sistema p r i ­
sional. Além de defender a integração das 
duas secretarias de Estado (Penitenciária e 
de Segurança Pública) para realizar os tra­
balhos de investigação e de inteligência e 
uma ação das policias incluindo a federal, 
Ariel sugere a unificação das polícias. 

Ele acrescenta que para combater o 
reição são ajustes a decisões dos juizes 
a f i m de garantir que a lei seja cumpri­
da. "Se essas visitas ocorressem mais fre­
quentemente, talvez não estivéssemos 
n u m quadro tão grave dentro do siste­
ma prisional", acredita. 

Ariel diz que a solução do problema da 
violência passa igualmente por ações de 
caráter preventivo com a juventude que te­
ria sido usada também nos ataques. "São 
jovens forçados a cometer ações a man­
do do PCC para pagar dívidas com dro­
gas. Esse pessoal virou mão-de-obra bara­
ta do crime organizado", argumenta. Es­
sas medidas, segundo ele, deveriam vir na 
forma de profissionalização, aumentando 
vagas em cursos técnicos e de atendimen­
to aos dependentes de drogas com trata­
mento psicológico e acompanhamento so­
cial. "A maioria dos jovens vive de miga­
lhas do que sobra dos recursos aplicados 
na área social", lamenta. 

Paulo Endo reforça que não há, histori­
camente, qualquer possibilidade de contro­
lar e pacificar a sociedades pela via da vio­
lência. "As experiências e tecnologias acu­
muladas nos movimentos sociais, centros 
de referência, universidades e em determi­
nados equipamentos do Estado devem ser 
agora utilizadas para garantir a sobrevivên­
cia de muitos que estão, nesse momento, 
sob risco de perder suas vidas." • 

Q. 



Questões Éticas 

Avaliação psicológica para CNH 
exige ética 
Ação inédita procura traçar um perfil do profissional e descobrir quais são os testes mais 
usados na avaliação psicológica para condutores de automóveis. 

Estudos mostram que a cada ano mor­
rem, no Brasil, 42 mil pessoas vítimas de 
acidentes de trânsito, 90% dos quais pro­
vocados por falha humana. Esse número 
de proporções épicas provoca a pergunta 
se o motorista brasileiro estaria realmen­
te habilitado para dirigir u m veículo que 
mal conduzido pode representar u m ris­
co de morte nas ruas e estradas. E ao psi­
cólogo perito de trânsito cabe a responsa­
bilidade profissional e ética de triar quem 
está em condições psicológicas de receber 
a Carteira Nacional de Habilitação. 

A Psicologia brigou por esse direito. 
Há quase dez anos, o Conselho Federal de 
Psicologia interveio para que fosse derru­
bado o veto do Presidente da República à 
obrigatoriedade da realização dos testes 
psicológicos para os candidatos à CNH. A 
partir daí, deu-se continuidade à respon­
sabilidade dos Conselhos de Psicologia 
quanto à fiscalização da avaliação psico­
lógica realizada nas clínicas credenciadas 
pelos Detrans. 

Segundo a psicóloga Andréa Nasci­
mento, conselheira suplente pela região 
Sudeste e coordenadora da Comissão de 
Psicologia do Trânsito do CFP, a Psicolo­
gia propôs outra forma de olhar a questão 
do trânsito, para além dos testes psicoló­
gicos, enfocando não apenas o condutor, 
mas tudo aquilo que participa do sistema 
trânsito: os pedestres, ciclistas, motociclis­
tas, crianças, jovens, adultos, idosos, defi­
cientes físicos, animais e meio ambiente. 
Devido a esse olhar, envolveu-se a questão 
da educação, da saúde pública, da cidada­
nia, da segurança viária, da prevenção en­
volvendo a mobilidade humana. 

Ana Paula Jardim, conselheira do CRP 
SP e coordenadora da subsede de Ribei­
rão Preto, observa que o profissional, que 
aplica a avaliação psicológica nos candi­
datos, precisa ter uma conduta ética mui­
to rígida. "O psicólogo é obrigado a se­
guir o padrão técnico para não interferir 
no resultado", diz. "É uma avaliação que 
precisa ser rigorosa, até porque o resul­
tado - independente de qual seja -, pode­
rá ter sérias consequências para o candi­
dato, se não expressar as reais condições 
psicológicas dele no momento da avalia­
ção", completa. 

Ana Paula ressalta que o psicólogo pre­
cisa ter consciência de que, ao aprovar u m 
candidato, estará dando u m aval para que 
uma pessoa conduza u m automóvel por 
u m longo período (a não ser para os casos 
de quem usa o veículo para atividade re­
munerada que deve refazer o teste a cada 
renovação da carteira). 

Ela comenta que uma permissão equi­
vocada pode colocar muitas pessoas, além 

do próprio condutor, em risco, visto ser 
necessário ter equilíbrio emocional na si­
tuação de trânsito, pois uma pessoa em 
desequilíbrio estará propensa a possíveis 
ocorrências na condução de u m veículo. 
Assim como reprovar, inadvertidamen­
te, pode fazer com que o candidato acre­
dite ter problemas psicológicos ou moto­
res que na realidade não existem. "Pode 
ser u m transtorno para a pessoa avalia­
da", completa Ana Paula. 

O papel do psicólogo, portanto, tem 
desdobramentos na sociedade. Essa pre­
ocupação motivou uma ação conjunta de 
fiscalização em 111 clínicas de trânsito 
de todo o país, no dia 1° de junho, da qual 
participaram 14 dos 16 Conselhos Regio­
nais junto ao Conselho Federal de Psico­
logia. A partir dos elementos levantados, 
será possível ter, além de uma pequena 

amostra do perfil do psicólogo do trânsi­
to, u m panorama sobre a qualidade dos 
serviços prestados. 

"Foram usados questionários para co­
nhecer os tipos de avaliação e os procedi­
mentos mais usados, assim como as con­
dições das clínicas, estrutura física e con­
dições de atendimento", diz Ana Paula Jar­
dim, que coordenou a ação, em São Pau­
lo. "Também enviamos questionários aos 
Detrans, com o objetivo de sabermos a 
quantidade de profissionais credenciados 
e a localização das clínicas". Ainda que os 
resultados não estejam consolidados, foi 
possível identificar alguns problemas que 
ainda persistem. 

Para Andréa Nascimento, que também 
atuou como coordenadora da fiscaliza­
ção, entre as principais irregularidades le­
vantadas por u m dos Conselhos Regionais 



estava a questão do "olhômetro". Ela expli­
ca que muitos profissionais, por atuarem 
há muito tempo no ramo ou por ter mui­
ta familiaridade com os testes, não davam 
a devida atenção à avaliação qualitativa e 
acabavam aprovando pessoas que numa 
avaliação mais detalhada, acabariam vol­
tando para retestagem ou ficariam "inap­
tas temporárias" para dirigir. Andréa re­
vela que foram detectadas outras faltas, 
como a ausência de psicólogos na apli­
cação do teste, iluminação e som inade­
quados, testes danificados e falta de sigi­
lo nas avaliações. Andréa pondera, entre­
tanto, que as falhas não são frequentes e 
que o trabalho nessa área está sendo bem 
desenvolvido e comparativamente melhor 
do que dez anos atrás. 

No que tange à identificação das técni­
cas, o trabalho é mais complexo. Hoje em 
dia, existem mais de 80 testes psicológi­
cos com parecer favorável do CFP, entre­
tanto, nem todos são adequados para esse 
tipo de avaliação. Embora estejam todos 
regularizados e padronizados, a escolha 
por alguns deles não é homogénea. A fis­
calização teve, por isso, também o propó­
sito de levantar quais são os testes mais 

Processos Éticos 

O psicólogo e as relações de poder 
O Psicólogo C. atuava numa empresa, e o contrato de trabalho que vigorava na referida instituição estabelecia que o repasse do pa­
gamento dos trabalhadores e das ações ali desenvolvidas teria como referência o número de atendimentos efetivamente realizados. 

Um membro da instituição, tendo recebido denúncia de que C. fazia registros fictícios de atendimento, solicitou que fossem lançados 
em sua agenda nomes fictícios de clientes a serem atendidos por ele. Nessa ocasião, o profissional registrou esses atendimentos, in­
clusive anotando informações sobre tal atendimento. Em consequência, C. foi afastado de suas funções. 

Demonstrou-se que o psicólogo registrou presença de clientes ausentes por ordem de seu superior hierárquico, uma vez que, estava 
sendo ameaçado e se assim não procedesse, poderia ser dispensado, visto que sua carga horária já havia sido reduzida. C. argumen­
tou ainda que várias pessoas agiam dessa forma na empresa, sendo uma prática corrente dentro da instituição. 

Os atos irregulares ocorridos na instituição em que trabalhava evidenciaram a atitude pouco crítica de C. e conivência com práticas 
profissionais e institucionais ilegais contrárias aos princípios da ética profissional. Ao considerarmos o que propõe o Código de Ética 
Profissional do Psicólogo*, podemos indicar que o profissional agiu em discordância com que está disposto nos seguintes artigos: 

Art. I o - São deveres fundamentais dos psicólogos: 

c) prestar serviços psicológicos em condições de trabalho eficientes, de acordo com os princípios e técnicas reconhecidos pela ciência, 
pela prática e pela ética profissional. 

Art. 2o Ao psicólogo é vedado: 

m. adulterar resultados, fazer declarações falsas e dar atestado sem a devida fundamentação técnico-científica. 

Art. 4o O psicólogo, para ingressar ou permanecer em uma organização, considerará a filosofia e os padrões nela vigentes e inter­
romperá o contrato de trabalho sempre que normas e costumes da instituição contrariarem sua consciência profissional, bem como 
os princípios e regras deste Código. 

Art. 9o O psicólogo, em função do espírito de solidariedade, não será conivente com erros, faltas éticas, crimes ou contravenções pe­
nais praticados por outros na prestação de serviços profissionais. 

Recentemente, no jornal Psi n" 148, abordamos a importância das considerações éticas nas relações de trabalho. Pode ocorrer de de­
mandas que chegam ao psicólogo estarem em desacordo com os princípios éticos estabelecidos pela categoria. Nessas situações, o psi­
cólogo deve se recusar a cumprir ordens superiores manifestamente ilegais e/ou que firam a ética profissional. 

Existindo incompatibilidade entre a ordem recebida e os princípios e regras do Código de Ética, o psicólogo deverá recusar-se a pres­
tar os serviços e, se pertinente, apresentar denúncia ao órgão competente. 

* Resolução CFP N. ° 002/1987 - Código de Ética vigente até 26/08/2000. 

(Artigos da Resolução CFP N.0 010/2005 - Código de Ética vigente a partir de 27/08/2005 relacionados ao tema exposto: Art. 1 °, "c", 
Art. 2°, "e"e "g" e Art. 3o). 

Todo Processo Ético é julgado a partir do Código de Processamento Disciplinar - Resolução CFP 006/01 (Código de Processamento Dis­
ciplinar), disponível no site: www.crpsp.org.br - item "legislação". 

utilizados. Entre as técnicas psicológicas 
menos frequentes estão as dinâmicas de 
grupo, e as mais frequentes a entrevista 
e o próprio teste psicológico. Mas a esco­
lha por algum deles ainda é u m critério 
regionalizado. 

O mais importante, no entanto, é que 
o teste escolhido deve ser aplicado como 
indica o manual. Ana Paula observa que se 
está determinado, por exemplo, que o can­
didato tem meia hora para realizar o teste, 
não lhe deve ser concedido nem u m minu­
to a mais nem u m minuto a menos. 

O que leva a outra questão: a noção de 
quando repetir os testes. "É preciso saber 
que, ainda que tenha feito tudo como os 
psicólogos orientaram, as pessoas podem 
estar sob influência de outros problemas 
e preocupações, e até mesmo nervosismo, 
na hora do teste. Diante de dificuldades 
momentâneas, o psicólogo pode avaliar 
que o melhor é remarcar o teste em outra 
ocasião". "O que o CFP quer é cumprir o 
que assumiu perante a sociedade civil e a 
categoria, inclusive avançando na realiza­
ção de pesquisas na área, no desenvolvi­
mento de projetos para o trânsito para o 
uso adequado das vias, do meio ambien­

te e do automóvel", explica Andréa Nasci­
mento. "Enfim, trabalhar pela mobilidade 
humana, para que o trânsito seja vivencia-
do pelos usuários, que somos todos, sem 
exceção, com mais sabedoria e de uma for­
ma mais democrática", afirma. • 

http://www.crpsp.org.br


Um Mundo Melhor é Possível 

Pela bandeira da cidadania 
A Parada GLBT joga luz nos direitos da comunidade homossexual do Brasil. 

Duas m i l pessoas seguindo uma perua 
com uma caixa de som. Quando foi reali­
zada pela primeira vez em São Paulo, em 
1997, a Parada do Orgulho GLBT - mais 
conhecida como Parada Gay -, era assim. 
Hoje, o evento é o maior do mundo em sua 
categoria e reúne mais de dois milhões de 
pessoas, brandindo uma bandeira, que vai 
muito além do arco-íris. Trata-se de defen­
der os direitos do cidadão. Nelson Matias 
Pereira, presidente da Associação da Para­
da do Orgulho GLBT de São Paulo (APOGL-
BT) diz que, após essas manifestações, que 
fazem agora parte do calendário oficial da 

cidade, a comunidade começou a ganhar 
espaço na sociedade, apesar de ainda ha­
ver forte preconceito. Por isso, a cada ano 
a entidade trabalha u m tema que procura 
explorar direitos, como a união civil entre 
homossexuais, ou denunciar práticas cri­
minosas. O assunto abordado, em 2006, 
foi "Homofobia é crime!". 

Com o tema deste ano, a APOGLBT SP 
pretendeu jogar luz a uma questão que 
assombra a comunidade: as violações dos 
direitos humanos. "Lutamos pela cidada­
nia plena e para provocar ações no Con­
gresso Nacional para que a homofobia no 
cenário nacional seja considerada crime. 
É preciso ainda que haja políticas públi­
cas que visem o controle e a erradicação 
da homofobia no Brasil", diz. Nelson Ma­
tias Pereira explica que o tema foi ampla­
mente debatido junto à militância paulis­
ta a f i m de que fossem afirmados os di­

reitos sexuais e humanos da comunidade 
GLBT, hoje ainda vulnerável. 

Homofobia é o preconceito motivado 
por orientação sexual - que atinge gays, 
lésbicas e bissexuais -, ou por identidade 
de género - que atinge travestis e transe­
xuais - , e provoca discriminação e violên­
cia contra GLBT. A homofobia se inter-re-
laciona com outras formas de preconcei­
to - por sexo, raça, classe e idade -, e as­
sim tende a vitimar os GLBT de diferen­
tes maneiras. 

Nelson Matias conta que Parada Gay 
de São Paulo nasceu para dar publicida­
de à população GLBT e suas demandas. 
E se está falando de direitos de u m uni­
verso de 18 milhões de pessoas, de acor­
do com o IBGE. Segundo ele, o movimen­
to pode ser dividido em três diferentes 
momentos. De 1997 a 1999, a Parada en­
focou principalmente temáticas ligadas à 
visibilidade da comunidade. Entre 2000 e 
2002, passou a agregar 500 m i l participan­
tes, focando questões relacionadas ao res­
peito à diversidade. A partir de 2003, al­
cançados objetivos de visibilização da po­
pulação GLBT e do envolvimento da socie­
dade como u m todo, iniciou-se nova fase. 
Já consolidada como manifestação de u m 
campo social crescente que apoia direitos 
para GLBT, a Parada Gay passou a ser ins­
trumento de reflexão das demandas da co­
munidade e de pressão política pelo reco­
nhecimento e garantia efetiva de direitos 
humanos de GLBT. 
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Em 2003, o movimento reivindicou a 
formulação e implementação de políticas 
para GLBT; em 2004, o direito à família; 
em 2005, a manifestação foi utilizada para 
cobrar a aprovação do projeto de lei de 
Parceria Civil, parado há 10 anos no Con­
gresso Nacional, a partir da demanda por 
direitos iguais. Em 2006, criou-se u m gru­
po de trabalho composto por vários gru-
pos/ONGs paulistas para viabilizar politi­
camente as demandas da comunidade nos 
eventos do Orgulho e pela primeira vez 
houve u m movimento na direção de pro­
curar unificar os temas das Paradas pelo 
Brasil. "Ainda estamos longe de conquis­
tar nosso objetivo, que é a cidadania ple­
na", admite Nelson Matias. 

Mas há avanços sociais que começa­
ram a ser conquistados, em 1985, quan­
do o Conselho Federal de Medicina passou 
a desconsiderar o código 302 da Classifi­
cação Internacional de Doenças, que defi­
nia como doença o homossexualismo. A 
Organização Mundial de Saúde e o Conse­
lho Federal de Psicologia seguiram o mes­
mo caminho na década seguinte. Em 1999, 
o CFP aprovou a Resolução 001/99, para 
punir psicólogos que tratassem a homos­
sexualidade como doença. "Acreditava-se 
que a homossexualidade era passível de 
cura", explica Fernando Teixeira, psicólo­
go da Unesp, no município de Assis. "Hoje 
é mais que comprovado que as tentativas 
de reversão, que consistem em fazer com 
que o paciente volte ao 'estado heteros­
sexual', são totalmente ineficazes. Ainda 
assim, infelizmente, há resquícios desse 
pensamento equivocado." 

A Resolução 001/99 do CFP foi digna 
de aplausQs internacionais no encontro in­
titulado "Orientação Sexual e Saúde Men­
tal: rumo a perspectivas globais sobre suas 
práticas e políticas", que reuniu psicólo­
gos de vários países para u m debate pio­
neiro cujo tema central foram os pressu­
postos psicológicos que sustentam deter­
minadas Práticas clínicas. "Digo, com mui­
to orgulhe^ q U e todos ficaram impressio­
nados coni a inserção social do psicólogo 
no Brasil, hodemos dizer que o nosso país 
tem u m m 0 d e l o exemplar", garante o psi­
canalista í>aulo Ceccarelli, que esteve pre­
sente na ocasião. 

Outros passos importantes foram da­
dos na d ú e ç ã o das conquistas sociais da 
comunidade. Em 1995, foi apresentado na 
Câmara dc)s Deputados u m projeto de lei, 
que legaliza a união entre pessoas do mes­
mo sexo. \ matéria, que ainda tramita no 
Congresscii f a z parte da pauta de reivin­
dicação d a comunidade. Em 2001, o go­
verno do Estado de São Paulo aprovou a 
Lei 10.94& que, nos mesmos moldes da 
lei anti-raçismo, determina pena de mul­
ta contra Casos de ação violenta, constran­
gedora, intimidadora ou vexatória, de or­

dem moral, ética, filosófica ou psicológica 
contra homossexuais. Ou seja, atos como 
a proibição do ingresso ou permanência 
em qualquer lugar aberto ao público ou 
repressão de manifestação de afetividade 
entre homossexuais passaram a ser crime. 
"É preciso criminalizar o ódio. Esses atos 
não podem passar impunes", diz Pereira. 
"É uma pena que essa lei seja restrita ao 
Estado de São Paulo." 

Além das instâncias públicas, o traba­
lho de associações e organizações não-go-
vernamentais tem sido fundamental para 
melhorar as condições do convívio social 
dessa classe. Entre tantos outros proje-
tos, a Associação da Parada do Orgulho 
GLBT realizou, por exemplo, o "Diversi­
dade e Cidadania", em 2002, com o ob­
jetivo de criar redes de apoio e capacita­
ção, onde gays, lésbicas, b i e transexuais 
pudessem discutir sobre sua sexualidade 
e aprender sobre seus direitos. Entre os 
grupos formados há, inclusive, o de pais 
e mães de homossexuais. 

Em Assis, como conta Teixeira, a ONG 
Neps (Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre 
a Sexualidade) promove grupos de discus­
são, exposições, concursos literários. No 
caso da necessidade de atendimento psi­
cológico, a pessoa é encaminhada à clíni­
ca de psicologia da Unesp, onde ele man­
tém u m núcleo de estagiários. "As facul­
dades de Psicologia não têm disciplina es­
pecífica para pensar a homossexualidade. 
Há, no máximo, curso de extensão ou está­
gios", observa Teixeira. "A Psicologia ain­
da é carente nessa área", opina. 

Apesar do progresso, a luta pelos di­
reitos da comunidade GLBT ainda tem 
muitos obstáculos a enfrentar. Se por u m 
lado o Brasil foi internacionalmente elo­
giado, por outro, o país pode ser citado 
como u m mau exemplo no que se refe­
re à discriminação e ao preconceito. Esti-
ma-se que a cada dois dias u m homosse­

xual, geralmente travesti, seja morto no 
país, vítima de violência. "É preciso enten­
der que o problema a ser tratado não é a 
homossexualidade, mas sim a fobia", diz 
Teixeira. Para ele, que atende homossexu­
ais numa clínica da Unesp, essa questão 
já está mais esclarecida. Isto é, se no pas­
sado a vergonha, o constrangimento e a 
culpa transtornavam psicologicamente os 
homossexuais, hoje eles convivem melhor 
com sua sexualidade por saberem que é a 
recriminação social que precisa ser cura­
da. "Hoje em dia, não havendo preconcei­
to declarado, a preocupação do homosse­
xual é minimizada. Mas ainda existem os 
casos em que ele se sente culpado pela 
sua condição", diz. 

Para Ceccarelli, u m dos caminhos indi­
cado para amenizar o drama e a angústia 
decorrentes da crítica à homossexualida­
de é compreendê-la além das convenções 
biológicas, religiosas e sociais. "Ao buscar 
o prazer, a sexualidade escapa à ordem 
da natureza e age a serviço próprio 'per­
vertendo' seu suposto objetivo natural: 
a procriação. Subordinar a sexualidade à 
função reprodutora 'é u m critério dema­
siadamente limitado', já dizia Freud", ex­
plica. Isto vem mostrar à biologia, à mo­
ral , à religião e à opinião popular, o quan­
to elas se enganam no que diz respeito à 
natureza da sexualidade humana", diz. 
Para o presidente da Associação do Orgu­
lho GLBT, a única conquista real até agora 
foi a visibilidade. "Pelo menos, todos sa­
bem que, enquanto houver alguma demo­
cracia, não voltaremos mais para o armá­
rio" , diz Nelson Matias Pereira. • 



Opinião 

Copa e loucura 
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A cada quatro anos o planeta Terra tem um 
encontro marcado com uma saudável e mi­
lionária loucura, quando se realiza a Copa 
do Mundo de futebol. As cabeças giram en­
quanto a bola rola. As descargas de adrena-
linas nos torcedores que trocam as roupas 
normais pelas de cores que representam 
seus países atingem níveis perigosos, às ve­
zes incontroláveis. A febre da camisa amare­
la no Brasil é igual à que toma conta de ita­
lianos, franceses, argentinos, alemães, ingle­
ses, que envergam orgulhosos seus "unifor­
mes" azuis, brancos ou vermelhos. E a indús­
tria têxtil desses e de todos os países envol­
vidos na grande festa do futebol agradece. 
Camisetas, calções, bandeiras de todos os t i ­
pos e nas cores, que representam a "pátria 
de chuteiras", são produzidas e vendidas aos 
milhares. Aumentam a procura de mão-de-
obra extra e o ganho paralelo. 

Mas não é apenas a indústria têxtil, nas 
fábricas de grande porte ou de fundo de 
quintal, que diz obrigado à Fifa, organizado­
ra da competição. Também aumentam extra­
ordinariamente a produção e venda de televi­
sores, de rádios, de todo tipo de quinquilha-

fábricas de grande porte ou de fundo de 
quintal, que diz obrigado à Fifa, organizado­
ra da competição. Também aumentam extra­
ordinariamente a produção e venda de televi­
sores, de rádios, de todo tipo de quinquilha­
ria. E as empresas de turismo engordam suas 
contas com a movimentação interna e exter­
na. O governo da Alemanha, onde foi realiza­
do o mundial deste ano, espera que ele repre­
sente para a economia alemã um crescimen­
to extra de 3 bilhões de euros, cerca de R$ 
8.700 bilhões, nos próximos três anos. 

Nada resiste ao embalo que toma conta 
dos torcedores de toda parte do mundo, em 
dose maior, é verdade, dos brasileiros. Ban­
cos, montadoras, escolas, repartições públi­
cas, comércio, todos se curvaram diante da 
paixão pelo futebol. No Brasil, até o Judiciá­
rio, de alguma forma responsável pela len­
tidão com que a justiça é aplicada por aqui, 
cedeu à força da bola. Todos os demais com­
promissos tiveram de se acomodar com o 
que os torcedores tinham nos 90 minutos 
em que Ronaldinho e Cia, em campo, repre­
sentavam suas aspirações de vitória. Gran­
des e pequenas cidades, tumultuadas, antes 
e depois do apito do árbitro pelo trânsito in­
fernal, pareciam abandonadas, desertas, pe­
lo tempo em que telinhas e telões, em casa, 
no escritório, em bares exibissem o balé que 
prende e fascina mais do que qualquer ou­
tro espetáculo. 

Mesmo nos Estados Unidos, onde o "soc-
cer" ainda está longe de ser o ópio do tor­
cedor, que ainda prefere o esporte jogado 
com as mãos, utilizando bolas de circunfe­
rência maior ou bicudas, a partida final en­
tre Itália e França, alcançou audiência exce­
lente (16.900 milhões de espectadores), su­
perior à da final da NBA disputada um mês 
antes (13 milhões). 

E não se pense que o americano só pa­
rou durante a grande final e que o "soccer" 
jamais entrará em suas veias, porque ain­
da é da Copa realizada nos Estados Unidos, 
em 1994, o recorde de público nos estádios: 
3.587.538 torcedores, com média de 68.991 
pagantes por partida. 

Mas, há muito, os mundiais deixaram de 
ser um espetáculo fechado, para ser visto 
apenas por um grupo de privilegiados, abo­
nados o bastante para adquirir os ingressos 
cada vez mais caros. Os brasileiros que não 
puderam ir ao México para comemorar no lo­

cal a conquista do tr i em 1970, viram, pela 
primeira vez diretamente, os jogos pela te­
levisão. A Copa da França, 28 anos depois, 
de acordo com números divulgados pela Fi­
fa, foi vista, via satélite, por 37 bilhões de 
telespectadores, média de 578 milhões por 
jogo. E a da Alemanha, este ano, alcançou a 
marca de 33 bilhões para as 64 partidas, mé­
dia de 515 milhões. 

Graças à tecnologia que permite a insta­
lação de telões nas imediações dos estádios, 
construídos para no máximo 80 mil torcedo­
res, privilegiando o conforto, muitos outros 
milhares de fanáticos, a turma dos "sem in­
gresso" podem acompanhar os jogos de su­
as seleções favoritas em verdadeiros anfite­
atros oferecidos gratuitamente muito perti­
nho de onde estão sendo realizados. Segun­
do a Central Alemã de Turismo, a "festa do 
torcedor" em Berlim marcou a presença de 
9 milhões deles vindos de todas as partes, 
falando os mais diferentes idiomas, enten-
dendo-se e fazendo amizades naquela ver­
dadeira "torre de babel", 

.edor" em Berlim marcou a presença de 
9 milhões deles vindos de todas as partes, 
falando os mais diferentes idiomas, enten-
dendo-se e fazendo amizades naquela ver­
dadeira "torre de babel". 

Nem todos agiram como anjinhos, nem 
se esperava por isso. Afinal, eram torcedo­
res e, portanto, sujeitos ao excesso de emo­
ção, às descargas elevadas de adrenalina. 
Mas, ainda assim, o número de delitos come­
tidos por torcedores e registrados pela polí­
cia alemã, não passou de 7.875. Irrelevante, 
na apreciação das autoridades. Foram reali­
zadas 9 mil prisões, a grande maioria ape­
nas preventiva e por poucas horas. Só 38% 
das ocorrências receberam a classificação de 
violentas - brigas, vias de fato, roubos -, dei­
xando 872 feridos. 

É verdade que os organizadores, as au­
toridades da Alemanha e dos países onde se 
concentram os torcedores mais violentos do 
mundo t o r a r a m providências duras e ante­
cipadas para evitar que eles chegassem até 
e aprontassem arruaças, como fizeram em 
outras oportunidades. Mais de 3.600 hooli-
gans ingleses e perto de 2.000 barrabravas 
argentinos tiveram seus passaportes presos 
e foram proibidos de deixar seus países. Mui­
tos dos que conseguiram burlar a vigilância 
e tentaram chegar à Alemanha, entrando 
por outras fronteiras, acabaram reconheci­
dos, presos ou despachados de volta como 
indesejáveis. 

O que faz o mundo parar e ficar de cabe­
ça para baixo durante os 30 dias de bola ro­
lando, sempre foi a paixão que os torcedo­
res têm pelo esporte mais popular da Terra. 
Mas cada vez mais essa paixão é incendiada 
pela mídia, pelos agentes de turismo, pelo 
marketing agressivo que investe milhões, e 
espera outro tanto de retorno. As liquidações 
de aparelhos de televisão promovidas pelas 
grandes lojas, para dar apenas um exemplo, 
são reflexos de quanto os fabricantes aumen­
taram suas produções visando o mundial e 
do quanto deixou de vender com o fracasso 
do Brasil na competição. Emissoras de tele­
visão, rádio e os jornais impressos dedicam 
horas e horas de programação e cadernos in­
teiros sobre a Copa visando manter acesa a 
paixão dos torcedores, os que os tornam, por 
consequência, consumidores vorazes. 

É nesse turbilhão que os mais jovens vêem 
nos craques o que gostariam de ser quando 
crescerem, assumindo-os como seus ídolos. 
Deuses capazes de todas as proezas e que 

não podem falhar. Logo depois da conquista 
pelo Brasil da Copa de 2002, o garoto Rena­
to Cassol, de pouco mais de 5 anos de idade, 
sem que os pais soubessem, foi ao cabelei­
reiro e pediu para que ele cortasse o seu ao 
estilo Cascão, como havia feito Ronaldo, arti­
lheiro da Seleção Brasileira. Assim como Re-

sem que os pais soubessem, foi ao cabelei­
reiro e pediu para que ele cortasse o seu ao 
estilo Cascão, como havia feito Ronaldo, arti­
lheiro da Seleção Brasileira. Assim como Re-
natinho, outros milhares de garotos, naquele 
momento, fizeram o mesmo. Mas quando ele 
voltou ao salão, dois meses depois, e o cabe­
leireiro lhe propôs manter o corte, a respos­
ta foi não. "Agora só na outra Copa, se ele 
for novamente o melhor". Como nem Ronal­
do, nem Ronaldinho, realizaram os sonhos 
de seus pequenos fãs, não foram encontra­
dos garotos de cabeça raspada ou com enor­
mes apliques na cabeça e dentes postiços e 
salientes, para imitar o segundo. 

Mais do que os ídolos que gostariam de 
ser, os adultos vêem nos craques pessoas ca­
pazes de vencer grandes batalhas e lhes fa­
zerem felizes. Pelo menos por uns dias, de 
quatro em quatro anos, no caso dos brasi­
leiros. Não querem que cheguem ao título, 
mas exigem que alcancem o máximo que po­
dem. O que explica a festa que os torcedo­
res alemães, franceses e italianos, respecti­
vamente terceiros, segundos e primeiros co­
locados na Copa deste ano, fizeram para su­
as seleções. Para alemães e franceses, mes­
mo sem o título, suas seleções deram o má­
ximo, corresponderam às suas esperanças, 
não os deixaram frustrados. Reações bem di­
ferentes das que tiveram os brasileiros, de­
cepcionados com, no seu entendimento, pí­
fio quinto lugar. Tida como a melhor sele­
ção do mundo pelos próprios jogadores, tu­
do que os torcedores esperavam dela era o 
título, o hexa. Ou que, no mínimo, não fal­
tasse maior empenho, como muitos dos seus 
craques admitiram. 

A bronca da mídia, que também se sen­
tiu "prejudicada", concentrou suas forças 
não na perda do título, mas na falta de lu­
ta, facilitando a tarefa dos que comandam o 
futebol no Brasil e, de certa forma, dirigem 
a massa torcedora. Se faltou empenho, nada 
melhor para formar a nova geração de ídolos 
do que alguém que, sem apresentar o fute­
bol arte, construiu sua reputação exatamen-
te por ser um exemplo de luta. Se é um co­
mandante enérgico que o povo quer, conclu­
íram os homens da CBF, aí está Dunga pa­
ra satisfazê-lo. 

José Maria de Aquino 

jornalista, comentarista esportivo e palestrante, 

trabalhou na TV Globo, Sport TV e Jornal Terra. 



Nuestra América Latina 

Psicologia 
latino-americana ganha 
maior identidade com 
III Seminário Internacional 
no México 
O encontro Diálogos Latino-americanos permitiu o intercâmbio 
académico, cultural e a abordagem das realidades desses povos, além de 
discutir formas de organizar melhor a profissão. 

A identidade da Psicologia latino-americana 
ganha contornos mais definidos toda vez 
que os profissionais desde a Patagônia ar­
gentina ao Rio Bravo, no México, se reúnem. 
E foi o que aconteceu após III Seminário In­
ternacional Diálogos com a Psicologia Lati­
no-americana, realizado no México, do dia 
22 de maio a 2 junho deste ano. Wanda Jun­
queira de Aguiar, professora do Programa 
de Pós Graduação em Psicologia da Educa­
ção PUC SP, que participou do encontro, per­
cebeu que havia uma confluência, um inte­
resse em comum sobre vários assuntos, em 
particular sobre a adolescência. "Professores 
de países diferentes apresentaram pesquisas 
que abordaram essa mesma temática", dis­
se. "Depois de minha fala, apareceram mui­
tas perguntas que revelaram que eles esta­
vam investigando aquele assunto também. 
Foi isso que caracterizou o diálogo." 

Participaram do III Seminário Internacio­
nal 81 instituições de Psicologia, 12 psicólo­
gos de sete países (Argentina, Bolívia, Brasil, 
Chile, Cuba, Peru e México) que, por duas se­
manas, circularam por 24 cidades mexicanas 
discutindo, intercambiando conhecimentos e 
pesquisas, construindo vínculos e convénios, 
e, sobretudo, fortalecendo as formas de or­
ganização dos psicólogos latino-americanos. 
Pelo Brasil, além de Wanda Junqueira, esta­
vam presentes a presidente do Conselho Fe­
deral de Psicologia, Ana Mercês Bahia Bock, 
e Ângela Maria Almeida, pesquisadora e co­
ordenadora da Psicologia Social da Univer­
sidade de Brasília. 

Ana Bock comenta que com os Diálogos se 
procurou avançar e ampliar o compromisso 
social da Psicologia, trabalhando pela cons­
trução de uma profissão que possa contribuir 
para que haja condição de vida mais digna. 
"Isso só é possível com o fortalecimento de 
uma Psicologia na América Latina para a Amé­
rica Latina, porque são países que têm realida­
des semelhantes, com suas particularidades, 
mas problemáticas bem parecidas: extermínio 
do índio e do negro, a pobreza, o desempre­
go, crianças que vivem em situação de risco 
nas ruas, famílias com dificuldade de se or­
ganizar por conta da luta pela sobrevivência, 
a violência que se configura de forma pareci­
da nesses países", afirma Ana Bock. 

Para a presidente do CFP, é possível, com 
esse conjunto de similaridades, conversar so­
bre essas realidades, construir uma Psicolo­

gia que dê conta desse quadro. "Se a busca 
de explicações é ampliada para a América La­
tina, você tem um contingente muito maior 
de pesquisadores, de pessoas nessa produ­
ção, o que fortalece e enriquece a tarefa", ar­
gumenta. Ana diz que, no México, esses Diá­
logos se tornaram a principal ferramenta pa­
ra se pensar a organização dos psicólogos, o 
fortalecimento e aproximação das entidades. 
"É uma forma eficiente de colocarmos a pro­
dução feita na América Latina no nosso cam­
po da Psicologia. Estávamos muito habitua­
dos a referências da Europa e dos Estados 
Unidos e com poucas possibilidades de mu­
dar esse cenário", afirma. 

A psicóloga Wanda Junqueira, que inte­
grou esse grupo de profissionais e pesqui­
sadores que investigaram e trocaram infor­
mações e experiências nos vários campos 
da Psicologia, acredita que os debates fo­
ram bem desenvolvidos, gerando boa parti­
cipação da comunidade académica. "Havia ali 
uma grande preocupação com as mudanças 
sociais, em como contribuir para um mundo 
mais equânime", disse. Wanda afirmou que 
estudantes, professores e pesquisadores t i ­
nham muito interesse em dissecar aborda­
gens relacionadas à juventude no Brasil, as 
formas de como lidamos com a questão das 
drogas, violência, o desemprego e a preser­
vação do meio ambiente. 

Em razão desse interesse, é possível que 
seja produzido um livro sobre adolescência 
latino-americana. Ela adiantou que a obra de­
verá ser resultado de ampla pesquisa quevai 
analisar fenómenos que envolvam o adoles­
cente do Brasil, as populações altiplânicas na 
Bolívia e as nações indígenas do México, por 
exemplo. "Isso é interatividade de conheci­
mento", destacou. 

Essa não seria a única forma de integra­
ção. Outra possibilidade é o intercâmbio de 
alunos. "Com esses Diálogos, os alunos de­
monstraram vontade de realizar o mestrado 
no Brasil. É preciso que tanto nossos alunos 
possam ir para lá, como os deles venham pa­
ra cá. É algo interessante, pois são nossos fu­
turos pesquisadores", disse. 

Outro aspecto que chamou a atenção de 
Wanda Junqueira foi a importância do Bra­
sil como modelo de organização dos psicó­
logos. "Nos diversos espaços em que estive 
presente, as formas de organização dos psi­
cólogos e de enfrentamento das situações 

profissionais propostas pelos Conselhos de 
Psicologia foram muito discutidas e valori­
zadas", revelou. 

Para Wanda Junqueira, o evento possibili­
tou uma maior perspectiva de estreitamento 
das relações da Psicologia na América Lati­
na, no âmbito da produção de conhecimen­
to, das questões profissionais e das formas 
de organização. • 

Os Diálogos começaram, em 1999, no 
Brasil, e se estenderam a outros países 
do continente com a proposta de esti­
mular e possibilitar a integração da Psi­
cologia como ciência e como profissão. A 
ideia é sempre levar para o país organi­
zador do evento profissionais - principal­
mente pessoas de universidade que rea­
lizam pesquisas -, Conselhos, entidades 
de Psicologia, para um diálogo sobre 
o que está se produzindo em torno de 
determinados temas. 

Depois do Brasil, o México realizou três 
edições (2002,2004 e 2006). A Ulapsi 
está convocando para o próximo en­
contro Diálogos Latino-americanos 
que acontecerá, em abril de 2007, na 
Bolívia, nas cidades de Cochabamba, 
La Paz, Santa Cruz, Chuquisaca, Ta-
rija, Oruro, Potosí e Beni. Quem orga­
niza é o Centro de Estúdios Transdis-
plinarios da Bolívia. 

® 



Escritos de Louis Le Guillant - da 
ergoterapia à psicopatologia do 
trabalho 

É trabalho de grande responsabilida­
de comentar o livro Escritos de Louis Le 
Guillant - da ergoterapia à psicopatologia 
do trabalho. Primeiro, pela importância do 
autor no pensamento dos pesquisadores e 
profissionais que atuam no campo da Saú­
de do Trabalhador - seu texto mais conhe­
cido no Brasil, "A Neurose das Telefonis­
tas", publicado anteriormente na Revista 
Brasileira de Saúde Ocupacional, tornou-
se literatura obrigatória para quem quer 
que pretenda desvendar as complexas re­
lações entre saúde mental e trabalho. Em 
segundo lugar, porque se trata de u m au-

o presente lançamento, pouco acessível ao 
leitor brasileiro, já que não possuía tradu­
ção em português. 

O grande psiquiatra francês questio­
nava a Psiquiatria de seu tempo, tendo 
sido "um dos fundadores do movimento 
denominado Psiquiatria Social, que emer­
giu na França a partir de 1945 e do qual 
participaram os principais teóricos que 
contribuíram para a construção do cam­
po da Saúde Mental e Trabalho (SM&T) 
naquele país" (p.7). 

Um acontecimento, relatado no capí­
tulo "Uma experiência de readaptação 
social", parece tê-lo marcado profunda­
mente, bem como servido de subsídio 
para toda a sua obra. Trata-se da expe­
riência de soltura de inúmeros pacientes 
de u m hospital psiquiátrico francês por 
conta do perigo representado ao estabe­
lecimento pelos ataques alemães durante 
a segunda guerra mundial. Outros tantos 
pacientes evadiram do hospital na mes­
ma ocasião. Muitos dos pacientes evadi­
dos ou libertados conseguiram "uma sur­
preendente adaptação social" (p.78), ape­
sar do período conturbado pelo qual pas­
sava o país: "33 pacientes em 89 (37%) l i ­
bertados sob a pressão de circunstâncias 
acidentais - e contrariamente ao parecer 
do médico que os atendia - mostraram-se 
aptos a viver em liberdade. A internação 
desses pacientes deixara de ser indispen­
sável do ponto de vista tanto de sua as­
sistência, quanto da preservação social" 
(p.78). Depois desses impactantes resul­
tados, Le Guillant passa a implementar 
a prática das saídas autorizadas em u m 
hospital pelo qual era responsável, práti­
ca essa que reitera, em linhas gerais, os 
resultados obtidos anteriormente. 

Esses eventos parecem consolidar e 
ampliar u m questionamento que atraves­
sa sua obra: quais são os determinantes 
do sofrimento mental? A Psiquiatria de 

Escritos de Louis Le 
Guillant - da ergoterapia à 
psicopatologia do trabalho 

seu tempo respondia majoritariamente a 
essa questão apontando fatores endóge­
nos ou constituídos nas relações instau­
radas na primeira infância, descartando 
quaisquer fatores psicossociais presen­
tes nessa determinação. Mas como expli­
car, a partir dessa premissa, a adaptação 
de tantos pacientes, diagnosticados como 
portadores das mais diversas psicopato-
logias e inábeis para o convívio social, à 
vida fora do manicômio? Como entender 
que muitos internos têm seu quadro cro-
nificado, sendo esquecidos pelos médicos? 
Como entender a melhora substancial que 
os pacientes vivem através de sua inserção 
em oficinas de trabalho, a Ergoterapia? Se 
a patologia é endógena ou constituída na 
primeira infância, como pode ser alterada 
de modo tão radical a partir de mudanças 
efetivadas na vida das pessoas, na sua in­
serção institucional, com a saída do ma­
nicômio? Se a "doença mental" é do sujei­
to, intrínseca a ele, como entender sua ra­
dical transformação quando muda o con­
texto no qual o sujeito se insere? 

A partir desses questionamentos, o 
autor busca construir uma "Psicopatolo­
gia Social", buscando compreender a in­
fluência das condições de vida e trabalho 
sobre a saúde, tecendo o percurso que o 
levou da Ergoterapia à Psicopatologia do 
Trabalho. Os textos sobre a relação en­
tre sofrimento mental e trabalho arrola­
dos nesta obra são realmente fascinantes, 
tanto que apresentarei alguns deles, su­
cintamente, ao leitor: "A neurose das te­
lefonistas", pesquisa que guarda impres­
sionante atualidade, versa sobre uma es­
pécie de sofrimento vivida até hoje pelas 
(os) sucessoras (es) daquela categoria de 
trabalhadores, os que trabalham atual-
mente com telework {telemarketing, ati-
vidades de atendimento ao cliente, etc); 
"Incidências psicopatológicas da condição 

de 'empregada doméstica'" e "O caso das 
irmãs Papin" desvelam o universo do so­
frimento mental das empregadas domés­
ticas na sua íntima relação com sua jor­
nada diária de humilhações e com o res­
sentimento daí advindo, trazendo para o 
interior da psicopatologia do trabalho fe­
nómenos de ordem psicossocial; "O caso 
de Marie L." é u m belo exemplo de estudo 
de caso no qual são consideradas as múlti­
plas determinações do sofrimento mental 
e o cuidado de apresentá-las em sua com­
plexidade; "Algumas observações meto­
dológicas a propósito da neurose das te­
lefonistas" apresenta elementos referen­
tes ao método de busca dessa multipl ici­
dade de determinações. 

Le Guillant conclui, portanto, que o so­
frimento mental é multideterminado e que 
o trabalho ocupa lugar central nessa de­
terminação. O método e a metodologia de 
investigação que adota vão contra a ideia 
de homem abstrato que subjaz a tantas 
pesquisas, contra uma concepção orga­
nicista de sofrimento mental, contra uma 
visão funcionalista de sociedade, que ex­
clui o conflito de classes de seu arcabou­
ço de compreensão da realidade, contra a 
ideia de uma ciência neutra e descompro­
metida com os interesses e necessidades 
de grupos sociais. Afirmava tudo isso con­
tra os psiquiatras de seu tempo. A men­
sagem que transmite deve ser ouvida, po­
rém, por muitos psicólogos dos tempos 
atuais, que, muitas vezes, reduzem o po­
lítico ao psíquico, entendendo como sen­
do inerentes aos sujeitos, fenómenos pro­
duzidos socialmente. 

Renata Paparelli 

docente e supervisora de estágios de S a ú d e 

do Trabalhador da Faculdade de Psicologia da 

PUC/SP e doutoranda em Psicologia Social pelo 

Instituto de Psicologia da USP. 



Estante 

A mulher de 40 anos - Sua sexualidade e 
seus afetos 
Regina Beatriz de Resende Silva (autora). A obra 

mostra que a passagem pelos 40 anos não signi­

fica necessariamente uma etapa de sofrimentos. 

Muitas mulheres costumam relacionar essa idade 

a um período de crise, o que pode acontecer. Mas 

é necessário entender que crise pode ser tam­

bém um momento para se organizar e planejar um 

amanhã melhor. É hora de movimentar, de provo­

car mudanças. Sair de onde se está. Essa etapa 

pode ser vivida de inúmeras maneiras. Rever va­

lores, usufruir de possíveis conquistas, 'dar revi­

ravolta' e se atentar às coisas deixadas de lado -

tudo isso pode vir a ser uma opção de vida. É im­

portante que a mulher de 40 não encare a ida­

de como fator de diminuição do prazer sexual. 

É equivocado pensar que a sexualidade começa 

na puberdade e termina na menopausa. Em seu 

aprendizado sobre a sexualidade, ela deve saber 

que a sua sedução está no olhar, e que não en­

velhece nunca. 115 páginas - R$ 23,50. Gutenberg 

Editora - 2006. Tel: (11) 3151-2272. 

Psicologia social - método histârico-social 
na psicologia social 
Angelo Antonio Abrantes, Nilma Renildes da Sil­

va, Sueli Terezinha Ferreira Martins (organizado­

res). Este livro contém a indignação com a degra­

dação humana e sua denúncia, e exprime o indis­

sociável processo de conhecer e atuar sobre a re­

alidade, projetando, como possibilidade históri­

ca, a emancipação humana. Representa, por um 

lado, um processo de criação elaborando no de­

curso de gerações, que possibilitou o seu conteú­

do de intenções e insatisfações, de vontade e re­

volta, de anseios e angústias e, por outro, é histó­

rica de um singular grupo humano que procura fa­

zer, pensar e comunicar uma prática pautada pela 

insatisfação com a atual estrutura social e suas 

consequências na configuração das subjetivida-

des humanas. 156 páginas - R$ 22,50. Editora Vo­

zes - 2005. Tel: (11) 6693-7944. 

Psicoterapia aberta - o método do 
psicodrama, a fenomenologia e a 
psicanálise 
Wilson Castello de Almeida (autor). Almeida per­

corre as ideias de Jacob Levy Moreno, sistemati­

zando suas teorias para identificá-las com a feno­

menologia existencial. Ele aborda o tema com du­

plo objetivo: mostrar aproximações entre terapias 

co-irmãs, que têm em comum o caminho para a 

coerência e a unidade, e ressaltar as propostas 

fundadoras do psicodrama. O apuro didático do l i ­

vro oferece um eriquecimento teórico aos que se 

iniciam e um estímulo à reflexão aos que já co­

nhecem a matéria. Dirigido a profissionais da área 

psi, psicoterapeutas e estudiosos das ciências 

psíquicas e humanas, Psicoterapia aberta, como 

todos os textos do autor, é uma leitura agradável 

e proveitosa. 196 páginas - R$ 36,90. Editora Ago­

ra - 2006. Tel: (11) 3872-3322. 

Avaliação psicológica e lei: adoção, 
vitimização, separação conjugal, dano 
psíquico e outros temas 
Sidney Shine (organizador). A coletânea de tex­

tos, elaborados por psicólogos jurídicos, apresen­

ta diversas práticas interdisciplinares, individuais 

e coletivas, construídas nos foros dos Estados de 

São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul, tra­

zendo ao público importante contribuição para o 

estudo da arte da psicologia jurídica brasileira. 

Essa especialidade refere-se à prática e ao conhe­

cimento psicológicos, desenvolvidos na intersec­

ção com o Direito, em diversas áreas. Nesse livro, 

são enfocadas as questões relacionadas, sobre­

tudo, aos âmbitos de infância e juventude, aos da 

família e sucessões, e ao da mulher. 

Os autores tecem comentários sobre os procedi­

mentos adotados nas situações avaliadas, com-

preedendo-as como expressões da realidade so­

cial que, no âmbito do Judiciário, são documenta­

das nos processos judiciais, guardando a comple­

xidade dos conflitos e das rupturas nas relações 

interpessoais e na subjetividade. Para eles, cabe 

ao psicólogo jurídico, mais que a elaboração de 

laudos e de relatórios na condição de perito, lidar 

com as pessoas, seus sentimentos, ressentimen­

tos e expectativas trazidas em complexas teias de 

discussão - cujos sentidos somente a escuta e o 

olhar atentos e acolhedores podem decifrar. 

245 páginas - R$ 32,00. Casa do Psicólogo 

Editora - 2005. Tel: (11) 3034-3600. 

Envelhecimento: referenciais teóricos e 

pesquisas 
Geraldina Porto Witter (organizadora). É uma obra 

que preenche, de alguma forma, lacunas no estu­

do da velhice ou do envelhecimento. Não é revo­

lucionária, porém contribui muito para que pes­

soas de diferentes formações e idades tenham 

uma fonte organizada para melhor se entender o 

que é um idoso e como ele vive, nessa fase, a sua 

mudança de posição na sociedade. Todos temos 

muitas ideias sobre o "envelhecimento" e a nossa 

conduta quando formos velhos. Todos que sobre­

vivem a tantos obstáculos da vida chegam, de al­

guma forma, à velhice. Precisamos, entretanto, de 

referenciais para que se saiba ser velho. 

Essa obra, baseada em uma quantidade signifi­

cativa de pesquisas e análises do velho e do en­

velhecimento, é, portanto, um auxiliar para o pro­

cesso inexorável de nascer, crescer e envelhecer. 

300 páginas - R$ 35,00. Alínea Editora - 2006. Tel: 

(19) 3232-9340. 

Entre o espetáculo, a festa e 
argumentação: mídia, comunicação 
estratégica e mobilização social 
Rennan Mafra (autor). Visibilidade, convocação, 

participação, comunicação - questões que insti­

gam e permeiam os processos de mobilização so­

cial. Em que medida ações espetaculares se in­

serem nesses momentos? Quais as possibilida­

des tem a festa com vistas ao engajamento cole-

tivo? Como os sujeitos são envolvidos nos pro­

cessos mobilizadores em momentos argumenta­

tivos? Não por acaso tais questões representam 

o tema central deste livro, discutidas aqui parti­

cularmente a partir da relação entre mídia, comu­

nicação estratégica e mobilização social. O au­

tor propõe pensar como dimensões de espetácu­

lo, festa e argumentação, enquanto processos co­

municativos instauram relações e modalidades de 

participação e interação com os sujeitos. 191 pá­

ginas - R$ 29,00. Autêntica Editora - 2006. Tel: (11) 

3151-2272. 

O vidro da palavra - o estranho, literatura 
e psicanálise 
Ana Maria Portugal (autora). Para Walter Benja­

mim, o vidro representa a transparência, a renún­

cia à intimidade e à subjetividade. Para Mauri-

ce Blanchot, é a separação necessária, o impe­

dimento da utilização dos objetos de prazer e in­

teresse; o vidro é a estranheza. E se chama "Das 

Unheimliche" ("O Estranho") ensaio de Sigmund 

Freud, de 1919, tomado pela autora como fio con­

dutor de sua pesquisa. Entendendo a literatu­

ra como representação exacerbada da experiên­

cia humana, Ana Maria Portugal debruça-se so­

bre a afinidade de Freud com a literatura. Neste li­

vro, o estranho figura como objeto limite entre a 

literatura e a psicanálise. Freud lança mão do tex­

to literário não só para ilustrar alguma questão te­

órica, mas também como possibilidade de enun­

ciá-la ou introduzi-la. As referências literárias do 

pai da Psicanálise são analisadas por intermédio 

de intelectuais do século XX: Benjamim, Barthes, 

Borges e Blachot. Outro nome que aparece nes­

te livro, com menção aos seus textos atemporais 

é Shakespeare, com Hamlet e Macbeth, entre ou­

tros. Com a proposta de rastrear as relações entre 

a teoria da Psicanálise e a ficção, a autora indaga: 

o trabalho poético é esssencial para a teoria e a 

clínica do incosciente? E em que medida o incos-

ciente como o estranho pode esclarecer algo do 

trabalho poético? 174 páginas - R$ 35,00. Autênti­

ca Editora - 2006. Tel: (11) 3151-2272. 

Psicologia experimental - Psicologia para 
compreender a pesquisa em Psicologia 
Os autores buscaram dar um tratamento integra­

do à Psicologia experimental por meio de um elo 

contínuo que une metodologia e conteúdo. A or­

ganização em tópicos facilita o aprendizado e o 

equilíbrio entre conceitos, teorias e exemplos, 

possibilitando ao leitor um aprendizado integrado 

ao tema. Há recursos didáticos variados, como a 

seção Psicologia em Ação, que discute, entre ou­

tros temas, a ação terrorista de 11 de setembro da 

perspectiva da psicologia experimental e conduz 

o estudante a reflexões sobre temas contemporâ­

neos. A obra apresenta ainda resumo dos pontos 

principais, termos-chave, revisão e questões para 

discussão no final de cada capítulo. 595 páginas -

R$ 98,50. Thomson Learning Edições Ltda - 2006. 

Tel: (11) 3665-9900. 
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Ciência & Profissão 
II Congresso Ciência e Profissão recebeu mais de oito mil 
pessoas 
0 II Congresso Ciência e Profissão, realizado do dia 5 a 9 de setembro, mobilizou cerca de 8.600 pessoas, en­

tre psicólogos, pesquisadores e estudantes de graduação. Estavam presentes representantes de todos os Es­

tados brasileiros, e 14 países - Chile, México, Cuba, Venezuela, Colômbia, Peru, Uruguai, Paraguai, Argentina, 

Portugal, Espanha, Canadá, França e Estados Unidos, que circularam nos corredores dos 12 andares da Unino-

ve, onde ocorreram as palestras. No final do dia, houve atividades no Memorial da América Latina. No evento, 

20 estandes de editoras de livros, universidades e entidades foram instalados para atrair os participantes. 

Atividades em profusão 
O elevado número de trabalhos e pesquisas apre­

sentados foi um termómetro da intensidade de 

ideias que circularam no II Congresso Ciência e Pro­

fissão. Nos cinco dias de congresso, os participantes 

tiveram acesso a 79 cursos ministrados por profes­

sores convidados por entidades de Psicologia. Hou­

ve ainda 338 mesas-redondas e 176 simpósios, reu­

nindo pesquisadores e profissionais em torno de um 

mesmo tema a partir de visões teóricas diferentes, o 

que favoreceu o debate. Ocorreram também 50 sim­

pósios "Ciência e Profissão" que foram apresenta­

dos por entidades para discutir aspectos do conheci­

mento e da prática profissional. 

As apresentações individuais ficaram por conta das 

54 conferências, espaço para que um profissional 

abordasse sua especialidade. Aconteceram também 

162 discussões no "Conversando sobre...", a cerca de 

temas específicos apresentados de modo mais infor­

mal por um especialista sobre um tema teórico-con-

ceitual, pesquisa, questões ou projetos da Psicolo­

gia. Houve também 73 relatos de experiência profis­

sional e de pesquisa, enfocando a metodologia, pro­

cedimento e técnicas de trabalho, no espaço "Como 

eu faço...". Além disso, aconteceram 2.767 pósteres 

- apresentações realizadas em forma de painéis im­

pressos, inscritos por participantes do evento. 

Escultura humana 
O ponto alto do II Congresso aconteceu no dia 7 de 

setembro. Três mil participantes fizeram uma escul­

tura humana, formando o símbolo da Psicologia no 

pátio do Memorial da América Latina. Foi uma rara 

demonstração de identidade de uma categoria com 

sua profissão. De um helicóptero, foi tirada uma foto 

da "escultura". A fotografia será a imagem oficial do 

III Congresso Ciência e Profissão, em 2010. 

Agenda cultural 
Em todos os dias do II Congresso Ciência e Profis­

são, foi montada uma programação cultural com es-

petáculos musicais no auditório do Memorial da 

América Latina. No dia 6, apresentou-se o Coral Zí-

per na Boca. Regido pela maestrina Vivian Noguei­

ra, o coral é constituído por alunos, funcionários e 

professores das diversas áreas da UNICAMP. No dia 

7, tocou a Banda de Pífanos de Caruaru. Os irmãos 

Sebastião e Benedito Biano, arrimo da banda, são 

considerados um dos grupos mais importantes do 

género. Dia 8, foi a vez do violeiro Paulo Freire, ga­

nhador do Prémio Sharp como revelação instrumen­

tal, além de ser um ótimo contador de "causos" da 

cultura brasileira. E o II Congresso foi encerrado com 

a apresentação do Núcleo de Samba Cupinzeiro, um 

projeto cultural que pesquisa, compõe e toca o sam­

ba tradicional brasileiro. 

I Encontro com Psicólogos em RH 
Tem-se observado uma ampliação da participação de psicólogos na área Organizacional e do Trabalho, exi­

gindo acompanhamento por parte do CRP SP, reflexão e atualização constantes desses profissionais sobre 

suas possibilidades de intervenção. Em razão da procura, será realizado o I Encontro com Psicólogos em 

Relações Públicas para discutir a atuação do psicólogo nesse campo, no que se refere a aspectos éticos, al­

cances e limites. O evento será aberto a psicólogos e estudantes de Psicologia. Em breve, o Conselho d i ­

vulgará a programação com abertura de inscrições no site www.crpsp.org.br. O evento acontecerá, no dia 

16 de dezembro, das 9h às i 3 h , no auditório do CRP SP, rua Arruda Alvim, 89, São Paulo. Reserve a data em 

sua agenda! Participe! 

Manifesto pela Reforma 
Psiquiátrica repudia 
posição da Associação 
Brasileira de Psiquiatria 
Sete entidades da Psicologia lançaram, no dia 22 

de agosto, um manifesto pela Reforma Psiquiátri­

ca e em resposta à manifestação da Associação 

Brasileira de Psiquiatria, que em artigo, no jor­

nal "O Globo, defendeu a manutenção dos hospi­

tais psiquiátricos. O manifesto diz que, abusan­

do de falácias, o artigo, assinado pelo presiden­

te da ABP, Dr. Josimar França, advoga na contra­

mão das tendências mundiais, a favor dos feudos 

corporativos e contra o incómodo fim dos privilé­

gios dos empresários da Psiquiatria, que se utiliza 

destes estabelecimentos como campo privilegia­

do para experimentos locais, teleguiados pela in­

dústria farmacêutica mundial. 

O manifesto revela que o sistema psiquiátrico 

continua a ter denúncias sistemáticas e bem do­

cumentadas de violações aos direitos humanos 

nas instituições psiquiátricas, que vêm chegan­

do ao conhecimento público - desde a terrível si­

tuação de Barbacena, em 1979, até a publicação 

recente sobre mortes ocorridas em sinistros hos­

pitais brasileiros. 

Fatos como esse motivaram o Conselho Federal 

de Psicologia a pedir, recentemente, o fechamen­

to do Hospital Psiquiátrico Dr. Milton Marinho, em 

Caicó, Rio Grande Norte. O governo concordou. 

O Brasil, inclusive, foi há pouco tempo condena­

do pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 

das Organizações dos Estados Americanos pela 

morte de um interno em 1999. 

O manifesto ressalta que ao contrário do que de­

fende a ABP, modelos assistenciais substituti­

vos aos hospitais psiquiátricos, guiados pela lógi­

ca do cuidado, da inclusão e da reinserção social, 

demonstram sua viabilidade e eficácia - a come­

çar pelo exemplo de Santos, em 1989, até expe­

riências atuais e atuantes, nos mais diversos lo­

cais do país. Isso graças também à atuação firme 

e constante dos movimentos sociais e das entida­

des profissionais, cobrando do poder público seu 

compromisso com a efetivação de uma Reforma 

Psiquiátrica verdadeira. 

Assinaram o manifesto o Conselho Federal de Psi­

cologia, Sociedade Brasileira de Psicologia Orga­

nizacional e do Trabalho, Associação Brasileira de 

Ensino de Psicologia, Associação Brasileira de Psi­

cologia Escolar e Educacional, Associação Brasi­

leira de Psicologia Social, Conselho Regional de 

Psicologia de São Paulo e Sociedade Brasileira de 

Psicologia Hospitalar. 

A íntegra do manifesto pode ser lida no site do 

CRP SP (www.crpsp.org.br). 

Conselho de Psicologia 
inaugura novo prédio para 
a subsede do Grande ABC 
O Conselho Regional de Psicologia ganhou nova 

sede para a Subsede Grande ABC no dia 27 de 

agosto, em Santo André, na data do Dia do Psicó­

logo. O complexo fica na Rua Almirante Tamanda-

ré, 426, bairro Jardim Bela Vista, e dispõe de um 

auditório com capacidade para 84 pessoas, sala 

de pesquisa com acervo doado pela Diretoria do 

CRP SP e duas salas para reuniões, orientações e 

atendimento aos psicólogos e entidades. O even­

to teve as presenças da presidente do CRP SP, Ma­

ria da Graça Marchina Gonçalves, da presiden­

te do Conselho Federal de Psicologia, Ana Mercês 

Bahia Bock, do prefeito de Santo André, João Ava-

mileno, e de professores representantes das uni­

versidades da região, além dos psicólogos que pu­

deram conhecer a nova sede e participar das ativi­

dades culturais que ocorreram durante todo o dia. 

http://www.crpsp.org.br
http://www.crpsp.org.br


Fórum congrega entidades sociais e discute radiodifusão 
digital no interior de São Paulo 
0 Fórum Nacional de Democratização (FNDC), do qual o CRP SP participa, realizou, nos dias 5 e 19 de 

agosto, seminários em Campinas e Bauru, respectivamente, para estimular as organizações sociais des­

sas regiões a formar comités em prol de discussões sobre meios de comunicação e radiodifusão comu­

nitária. Para formar esses comités, é necessária a união de cinco entidades da região. O Fórum congre­

ga entidades da sociedade civil para enfrentar os problemas da área das comunicações no país. O públi-

co-alvo do projeto são sindicatos, conselhos, estudantes de comunicação, partidos políticos, entre ou­

tras organizações sociais. 

Segundo Terlânia Bruno, diretora do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo e membro do Comité Paulis­

ta do FNDC, muitas rádios privadas e comunitárias se posicionam politicamente, demonstrando a impor­

tância das discussões. Já são 12 comités em todo o país. Após as eleições em outubro, seminários serão 

realizados em Santos e São José do Rio Preto. 

CRP SP e Faculdade de Saúde Pública firmam parceria 
para realizar pesquisa sobre o psicólogo nos planos de 
saúde 
0 Conselho Regional de Psicologia de São Paulo firmou, em junho, parceria com o Centro de Estudos e 

Pesquisas de Direito Sanitário (CEPEDISA) da Faculdade Pública de Saúde da USP para realizar pesqui­

sas sobre a atuação do psicólogo na saúde suplementar. A partir do levantamento de informações e es­

tudos, será possível subsidiar as entidades da Psicologia na elaboração de propostas a serem apresen­

tadas à Agência Nacional de Saúde (ANS). A ideia é encontrar meios de quebrar resistências legais e cul­

turais do setor e inserir o atendimento psicólogo nos planos de saúde. Pelos dados de 2004, a grande 

maioria das operadoras de saúde (70%) não incluía o atendimento psicológico em sua relação de servi­

ços. A pesquisa que será feita pela CEPEDISA deverá ser concluída em seis meses e incluirá a identifica­

ção de normas jurídicas aplicáveis à questão do 

Com o lançamento de vídeos que compõem a obra "O Legado da Psicologia para o Desenvolvimento Hu­

mano", a Academia Paulista de Psicologia, com o apoio do CRP SP, comemorou, no Salão de Leitura da Bi­

blioteca, na USP, no dia 28 de agosto, o Dia do Psicólogo. A produção retrata a contribuição da Academia 

para a história da ciência psicológica no Brasil. São depoimentos de 10 psicólogos membros da Academia 

que relatam suas experiências pioneiras no campo profissional do país em três DVDs. 

O propósito do projeto é divulgar e colocar à disposição dos usuários das bibliotecas pertencentes à 

Rede de Bibliotecas da Área de Psicologia (ReBAP), psicólogos, através dos Conselhos de Psicologia, 

e à comunidade em geral, as memórias da Psicologia. Os DVDs poderão ser adquiridos na Academia 

Paulista de Psicologia, pelo valor de R$ 80,00. Informações: (11) 38621087 / Fax: (11) 36758889 -

e-mail: juanaidyl@uol.com.br 

CRP SP realiza o seminário Cidadania Ativa 
Nos dias 9 e 10 de novembro, acontecerá o seminário "Cidadania Ativa na Prática", uma iniciativa do 

CRP SP com a pareceria com o SESC - Santo André. O evento tem a intenção de promover a dissemina­

ção de novas metodologias no contexto da construção da democracia e da participação cidadã. Preten­

de também aproximar diferentes campos do saber, reafirmando a transdisciplinaridade que caracteriza o 

tema, articulando em especial a Psicologia e a Animação Sócio-cultural, além de contribuir para o forta­

lecimento de redes de instituições e organizações envolvidas com o tema. 

O seminário terá palestras, conferência internacional, oficinas visando à transmissão de metodologias e 

apresentações artísticas de caráter interativo, assim como exposição de pósteres. A apresentação de tra­

balhos, no formato de póster, estará acessível a todas as organizações interessadas em relatar suas prá­

ticas de promoção da cidadania e animação sociocultural. A inscrição poderá ser feita no site do Conse­

lho (www.crpsp.org.br) até o dia 15 de outubro. 

CRP SP esteve em encontro 
da Abrasco e participa dos 
debates sobre Reforma da 
Política em Saúde Mental 
A Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde 

Coletiva (Abrasco) e a World Federation of Public He­

alth Associations, realizou, do dia 21 a 25 de agosto, 

o 8 e Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva e o 115 

Congresso Mundial de Saúde Pública, no RioCentro, 

Rio de Janeiro. Os eventos contaram com a presen­

ça do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Sil­

va que recebeu de representantes do Fórum da Re­

forma Sanitária a carta de compromisso "O SUS pra 

valer: universal, humanizado e de qualidade". O CRP 

SP esteve representado por conselheiros e colabora­

dores responsáveis pelo Núcleo de Saúde do Conse­

lho que atuam na saúde mental, na saúde do traba­

lhador, na saúde suplementar, na orientação e fisca­

lização e nos conselhos de controle social. 

Os representantes do Conselho Regional de Psicolo­

gia de São Paulo participaram de importantes deba­

tes, dentre os quais a Reforma Psiquiátrica. Na oca­

sião, foi distribuído o manifesto público em defesa 

da Reforma Política em Saúde Mental. O manifesto 

encontra-se no site do Conselho (www.crpsp.org.br) 

IV Prémio Arthur Bispo 
do Rosário 

Como parte do calendário do IV Prémio Arthur Bispo do 

Rosário, foram realizadas 19 oficinas no Estado de São 

Paulo, nas diferentes regiões e nas diferentes catego­

rias do prémio (esculturas/instalações, pinturas e artes 

plásticas em geral, fotografias/imagens, poesias/tex­

tos). Todas as oficinas foram coordenadas por um artis­

ta. Na cidade de São Paulo, aconteceram duas: uma de 

pintura na Marquise do Parque do Ibirapuera e outra de 

poesia nó Auditório da Sede do CRP SP. 

Organizadas pelo CRP SP, essas oficinas foram aber­

tas a todos, usuários dos mais diversos serviços de 

saúde mental e não usuários, como forma de rever a 

concepção, muitas vezes preconceituosa, acerca de 

quem é a pessoa com sofrimento psíquico grave. A 

premiação dos trabalhos acontecerá em dezembro. 

informações sobre a premiação 

(11) 3061-9494 ramal: 129,151 ou 317 

ou pelos e-mails: infoeventos@crpsp.org.br e 

secretaria,eventos@crpsp. org.br 
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INFORME PUBLICITÁRIO 

INSTITUTO DE PSICOLOGIA E ACUPUNTURA 

> C u r s o d e 
F o r m a ç ã o e m 
A c u p u n t u r a 
Tradicional 

V 
Curso reconhecido pela SOBRAPA 

e COFEN Portaria rP 021/2004 
CNPJ 05194742/0001-19 CRPSP-PJ Z557 

matrículas abertas 
Centro de excelência, referência 

nacional na utilização 
da acupuntura pelo psicólogo, 

atuando na área desde 1986 

Visite o site: 
www.psiGologiaeacupuntura.Gom.br 

Rua Cuiabá, 229 - Mooca - tel: 0116604-3367 

—-- <<F~~ I Inscrições abertas para: 
CENTRO DE ESTUDOS PSICANALÍTICOS 

CURSO DE FORMAÇÃO EM PSICANÁLISE 
"Credenciado pelo Conselho Federal de Psicologia 

Coordenação: Ernesto Duvidovich (CRP06/07745-1) 
Walkiria Del P. Zanoni (CRP5039/6.a) 

Inicio: 27/03/07 e 04/04/07 • Duração: 3 anos 
Horários: 3a feira: das 19h30 às 22h30 ou 4 a feira: das 18h às 21 h 

Informações pelos telefones: 11 3854.2330 / 3865-0017 ou 
www.centropsicanalise.com.br / cep@centropsicanalise.com.br 

DISQ FREUD 
Obras completas 24 vols.imago 
promoção capa dura 4X 270,00 

capa mole 4x190,00 
Atendemos a todo Brasil 
Entregamos a domicilio | SP (11) 8236-6305 

CEP - Centro de Estudos de Psicologia 

Curso: Técnicas Expressivas para Liberar o Emocional Reprimido - Abordagem de A. Lowen 
Objetivo: Aprender a solucionar o conflito psicológico usando técnicas expressivas que ajudam a liberar a 
emoção reprimida, em conjunto com a análise. 
Programa • Medo, raiva e tensão crónica • Respiração e Grounding. Prática 

• Como o corpo reprime a emoção • Uso no medo, raiva e pânico 
• Como liberar a emoção reprimida • Técnicas expressivas. Prática 

Data e horário: 10/OUT/06 a 12/DE2706, às 3" feiras, das 14 às 17 hs 
Local: Av. Jabaquara, 2002 - conj. 12 - Metro Saúde - São Paulo - SP 
Apresentador: Gounod Oliveira Jr. - Psicoterapeuta e Psicodramatista - CRP 3362/6" 
Investimento: R$ 250,00 ou 2 parcelas de R$ 125,00 
* Prazo de inscrição: ' Até 3 de outubro de 2006, peto fone: 5594-4173 

Próximo curso: Técnicas de Relaxamento em Psicoterapia. Inicio: 19/OUT/06 às 5 a feiras, das 14 às 17hs. 
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